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PROCESSO JUDICIAL E IMPUGNACAO ADMINISTRATIVA.
CONCOMITANCIA. RENUNCIA.

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de agdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo,
de matéria distinta da constante do processo judicial.

ICMS. CREDITOS DE EXPORTACAO. DECISAO DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL COM REPERCUSSAO GERAL.

Conforme decisdo do Supremo Tribunal Federal, com repercussdo geral
reconhecida, o aproveitamento de créditos de ICMS por ocasido da
exportagdo ndo gera receita tributdvel, o que afasta a sua tributagdo, a titulo
de IRPJ e CSLL, ainda que escriturados de forma extemporanea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NAO

CONHECER do Recurso no que diz respeito aos efeitos decorrentes do expurgo relativo ao
IPC/89 e a possibilidade de dedugdo imediata da diferenca verificada entre o [IPC e o BTNF na
base de calculo do IRPJ, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91 e DAR-LHE
parcial provimento para cancelar os langamentos decorrentes do aproveitamento extemporaneo
dos créditos do ICMS, nos termos do voto do Relator.

(documento assinado digitalmente)
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 PROCESSO JUDICIAL E IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA. CONCOMITÂNCIA. RENÚNCIA.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 ICMS. CRÉDITOS DE EXPORTAÇÃO. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM REPERCUSSÃO GERAL.
 Conforme decisão do Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral reconhecida, o aproveitamento de créditos de ICMS por ocasião da exportação não gera receita tributável, o que afasta a sua tributação, a título de IRPJ e CSLL, ainda que escriturados de forma extemporânea.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NÃO CONHECER do Recurso no que diz respeito aos efeitos decorrentes do expurgo relativo ao IPC/89 e à possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF na base de cálculo do IRPJ, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91 e DAR-LHE parcial provimento para cancelar os lançamentos decorrentes do aproveitamento extemporâneo dos créditos do ICMS, nos termos do voto do Relator.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Roberto Caparroz de Almeida - Relator e Presidente
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Roberto Caparroz de Almeida, Luis Fabiano Alves Penteado, José Carlos de Assis Guimarães, Ester Marques Lins de Sousa, Eva Maria Los e Ronaldo Apelbaum. Declarou-se impedido o Conselheiro José Roberto Adelino da Silva.
 
  Trata-se de Auto de Infração com a exigência de recolhimento do Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica (IRPJ), relativo aos anos-calendário de 1997, 1998, 1999 e 2000, no valor de R$ 9.659.574,14 acrescidos da multa de ofício de 75% e juros de mora. 
Conforme se depreende do Termo de Verificação Fiscal, a autoridade lançadora analisou os livros e documentos da empresa e solicitou esclarecimentos acerca dos valores informados na linha �outras exclusões� da DIPJ.
O auto de infração foi lavrado pela suposta ausência de recolhimento do IRPJ em virtude da ausência de embasamento legal ou autorização judicial no que tange a três itens, conforme segue:
Efeitos decorrentes do expurgo do IPC/89 (Mandado de Segurança n. 94.0013110-0);
Possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF, sem obediência ao diferimento previsto na Lei n. 8.200/91 (Mandado de Segurança n. 94.0019168-5); 
Registro de crédito de ICMS extemporâneo, distinto do momento de real utilização do crédito fiscal.
Devidamente intimada do Auto de Infração, a Recorrente apresentou Impugnação, acompanhada de documentos, na qual, em síntese, alegou que: 
1. Ao segregar os valores levantados pela fiscalização verificou que não houve nenhuma glosa referente aos efeitos da Lei nº 8.200/91, razão pela qual não aborda em sua impugnação esta matéria. Demonstra as glosas das exclusões ao Lucro Real realizadas pelo Fisco nos anos-calendário de 1997 a 2000, identificando os itens: Expurgo IPC/89 - Depreciação, Expurgo IPC/89 - Baixas, Expurgo IPC/89 sobre prejuízos, Saldo depreciação - IPC/89, Depreciação Lei nº 8.200/91, e ICMS extemporâneo;
2. Quanto à glosa da exclusão do efeito do expurgo IPC/89, relativa à depreciação e baixas, existe equívoco na constatação fiscal quanto ao conteúdo da discussão judicial proposta pela empresa, bem como em relação à extensão das decisões proferidas;
3. A matéria discutida judicialmente, por meio do Mandado de Segurança nº 94.0013110-0, foi o direito de dedução fiscal das despesas relativas ao expurgo de correção monetária de balanço de 1989, levando em conta a variação do IPC de janeiro de 1989 (70,28%), com influência no resultado fiscal do mês de dezembro de 1993, com todos os efeitos dai decorrentes, tais como depreciação, amortização e baixa de bens do ativo permanente e a consequente correção monetária do saldo de prejuízos fiscais. Portanto, não foi solicitado judicialmente pela empresa o 1PC de 42,72% como inflação do período de 1989, como afirma o Fisco;
4. Transitou em julgado a possibilidade de aplicação do índice de 42,72% para o mês de janeiro de 1989, para efeito de correção monetária do balanço, não estando pendente nenhum recurso da Fazenda Nacional sobre a matéria;
5. O único recurso pendente de julgamento é aquele interposto pelo contribuinte, o qual visa ampliar para 70,28% a decisão que lhe foi parcialmente favorável, proferida pelo Tribunal Regional da 1ª Região;
6. Apoiada por decisão transitada em julgado procedeu aos ajustes necessários visando à aplicação da diferença de 42,72% no índice de correção monetária do balanço;
7. Em relação à glosa da exclusão na apuração do Lucro Real de valores referentes a créditos extemporâneos de ICMS, a premissa colocada pela fiscalização de que a receita dos créditos de ICMS só se configura existente no momento da utilização do crédito fiscal é correta, mas a conclusão a que o fisco chegou foi errada;
8. Após o advento da Lei Complementar n° 87/96, identificou que havia deixado de aproveitar créditos do ICMS relativos às aquisições de mercadorias e que poderiam ser transferidos a terceiros, tendo lançado esses créditos em sua escrita fiscal de acordo com o Regulamento do ICMS de Minas Gerais. Registrou, contabilmente, tais créditos mediante lançamentos que não transitaram por contas de resultados, adicionando seu valor, por conservadorismo, na apuração do Lucro Real do período;
9. Esse procedimento implicou antecipação do pagamento do Imposto de Renda, porque tais créditos ainda estavam pendentes de utilização, o que só ocorreria com sua transferência, e isso não configura receita tributável;
10. Sendo a empresa exportadora, não tendo débito de ICMS em sua escrita fiscal, a única forma de utilização desses créditos era sua transferência a terceiros. A transferência de créditos é um negócio jurídico extremamente similar à cessão do direito civil, devendo quando da ocorrência deste fato, no momento em que o negócio jurídico se concretiza, ser reconhecida a receita, em obediência ao princípio da competência dos exercícios;
11. Posteriormente, quando da efetiva transferência dos créditos, foi reconhecida na contabilidade a receita decorrente do negócio realizado. Como a empresa já havia adicionado anteriormente na apuração do lucro real os valores reconhecidos como receita, fez a necessária exclusão do lucro tributável do período, pois, caso contrário, tributaria duas vezes o mesmo valor: uma vez quando da adição dos créditos que não transitaram pelo resultado e outra vez quando do efetivo reconhecimento da receita.
Em sessão realizada no dia 24 de dezembro de 2002, a Delegacia de Julgamento de Belo Horizonte, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento em relação à glosa do ICMS extemporâneo e demais aspectos examinados. Como também declarou definitivo o lançamento que se referia à matéria objeto de ação judicial.
As Ementas a seguir reproduzem o entendimento daquela instância de julgamento: 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Exercício: 1998, 1999, 2000, 2001
Ementa: Ajustes ao lucro líquido na apuração do Lucro Real.
A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional de ação judicial - por qualquer modalidade processual - antes ou posteriormente à autuação, com o mesmo objeto, importa a renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso interposto, tornando-se definitiva a exigência discutida.
Créditos de ICMS transferidos a terceiros - Apropriação de Receitas.
As receitas que dependam de evento futuro, por sua natureza aleatória, deverão ser escrituradas no período-base de sua disponibilidade jurídica. 
Lançamento Procedente
A recorrente foi intimada da decisão da Delegacia de Julgamento e, em 31 de março de 2003, interpôs Recurso Voluntário, no qual reitera os mesmos argumentos explicados na Impugnação e acrescenta, em síntese, que:
1. O índice de 42,72%, admitido por sentença transitada em julgado para o mês de janeiro de 1989, utilizado no cálculo da correção monetária do balanço, está contido no índice de 70,28% pleiteado em juízo pela autuada;
2. A fiscalização somente poderia lançar valores que eventualmente superassem o já reconhecido índice de 42,72% para o mês de janeiro de 1989;
3. O acórdão recorrido descumpriu a ordem judicial exarada no Mandado de Segurança nº 94.0013110-0, que já transitou em julgado;
4. A conclusão do acórdão recorrido deveria estar fundamentada por comprovação de que os valores aproveitados excedem aqueles correspondentes ao índice reconhecido judicialmente. Caso não fosse possível tal conclusão pelos documentos juntados aos autos, deveria ter sido efetuado um pedido de diligência, em defesa do principio da verdade real ou material;
5. Não existe concomitância entre o auto de infração e a matéria remanescente discutida judicialmente;
6. Quanto à glosa da exclusão do valor registrado contabilmente como receita, referente ao ICMS extemporâneo, o procedimento adotado foi mais favorável ao fisco. O momento certo de incidência do Imposto de Renda, em conformidade com o regime de competência, é aquele em que ocorre o negócio jurídico oneroso ensejador da receita. Não pode a empresa ser punida por ter antecipado uma receita tributária ao Fisco;
7. Caso ocorresse, quando da adição realizada, uma compensação integral da receita, como afirma o acórdão recorrido, a forma de tributação lançada no auto de infração não estaria correta, não sendo admitida a glosa integral da exclusão, essa sim acontecida em momento de base negativa, uma vez que o eventual benefício seria decorrente de mero transcorrer do tempo na compensação de prejuízos acumuladas. O próprio acórdão admite o direito à exclusão, afirmando apenas que deveria sofrer os efeitos da limitação de 30%;
8. Mesmo que no momento da adição a empresa tivesse apresentado prejuízo fiscal, esse prejuízo teria sido reduzido pela adição do valor do ICMS. No momento da exclusão o prejuízo fiscal teria sido majorado, zerando os efeitos fiscais. Além disso, o prejuízo fiscal majorado só poderia ser recuperado nos exercícios seguintes, em virtude da limitação de 30%.
Colaciona, ainda, doutrina e jurisprudências deste Conselho.
Em sessão realizada no dia 20 de outubro de 2004, a Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converteu o julgamento em diligência para que a autoridade fiscal emitisse parecer conclusivo a respeito das afirmações da recorrente quanto à origem dos valores excluídos a título de expurgo IPC/89, item 01 - Expurgo IPC/89 - do Termo de Verificação Fiscal, devendo ser informado o seguinte: 
a) Com base nas decisões judiciais, qual o percentual de correção monetária do balanço foi admitido por sentença transitada em julgado, cuja matéria não está pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal;
b) Na hipótese do trânsito em julgado permitindo a utilização pela empresa na correção monetária do balanço do percentual de 42,72%, confirmar se as exclusões efetivadas, glosadas pela fiscalização, dizem respeito exclusivamente aos efeitos sobre depreciação, baixa e prejuízos fiscais pela aplicação de tal índice;
c) Se o procedimento de excluir tais diferenças na apuração do Lucro Real de períodos posteriores a 1993 foi admitido em sentença transitada em julgado;
d) O parecer fiscal deve conter a discriminação e a decomposição de tais valores excluídos na determinação do Lucro Real dos períodos autuados, tomando por base a diferença apurada com a utilização do índice de 42,72% no balanço original e sua evolução até os períodos onde ocorreram as exclusões, dando ciência de suas conclusões à contribuinte, abrindo prazo para sua manifestação.
O processo foi encaminhado ao Sefis/DRF de Belo Horizonte para as providências regulamentares cabíveis e prosseguimento.
Para o cumprimento da diligência, foi expedido o Termo de Intimação Fiscal nº 01, no qual a Recorrente foi intimada a apresentar no prazo de cinco dias úteis os seguintes documentos: 
a) O demonstrativo de todas as contas sujeitas à correção monetária, em 1989 (conta, sub-conta e valores baixados), mostrando o valor corrigido, o valor constante na escrituração e o valor da correção monetária. Anexar os razões;
b) O balanço levantado em 31/12/1989;
c) Livro de apuração do Lucro Real - LALUR, de 1989 a 2000;
d) Os demonstrativos de recalculo da correção monetária que a empresa porventura tenha feito em virtude da ação judicial que discute o índice de correção a ser aplicado em 1989.
Em resposta, a Recorrente apresentou, em 22 de novembro de 2006: 
- BALANÇO PATRIMONIAL levantado em 31/12/89, publicado em jornal (ORIGINAL);
- LALUR - livro 02 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até 30/06/92;
- LALUR - livro 02 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até /30/09/93;
- LALUR - livro 02 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até 30/09/93 (IGUAL AO ANTERIOR);
- LALUR - livro 03 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até 30/06/92;
- LALUR - livro 03 (páginas 01 a 100) - registros Parte A, de 30/09/93 até 30/11/93;
- LALUR - livro 03 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até 30/06/92;
- LALUR - livro 03 (páginas 01 a 127) - registros Parte A, de 31/12/90 até 31/12/93;
- LALUR - livro 03 (páginas 01 a 138) - registros Parte A, de 31/01/94 até 31/12/94.
- LALUR - livro 04 (páginas 01 a 126) - registros Parte A, de 31/01/95 até 31/12/95;
- LALUR - livro 05 (páginas 01 a 134) - registros Parte A, de 31/01/96 até 31/12/96;
- LALUR - livro 06 (páginas 01 a 119) - registros Parte A, de 31/01/97 até 31/12/97; 
- LALUR - livro 07 (páginas 01 a 71) - registros Parte A, de 31/01/98 até 31/12/98;
- LALUR - livro 08 (páginas 01 a 66) - registros Parte A, de 31/01/99 até 31/12/99;
- LALUR - livro 09 (páginas 01 a 72) - registros Parte A, de 31/01/00 até 31/12/00.
Solicitou, ainda, dilação do prazo para apresentar os documentos faltantes.
Em 07 de dezembro de 2006, apresentou o LALUR - livro 01 (páginas 01 a 50), registros Parte A, de 31/12/78 até 31/12/90 e, novamente, solicitou dilação do prazo para apresentar os documentos faltantes. A autoridade fiscal prorrogou o prazo por mais três dias úteis. 
Foi expedido o Termo de Intimação Fiscal nº 02, no qual a Recorrente foi intimada a apresentar no prazo de cinco dias úteis os seguintes documentos:
a) Certidão do Trânsito em Julgado da decisão que permite a empresa utilizar o índice de 42,72% como correção monetária de janeiro/89 (Acórdão referente ao Mandado de Segurança de no 96.01.13595-2, publicado pelo Tribunal Regional Federal da 1a Região);
b) Cópia da Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - DIRPJ 1990, relativa ao período-base de 1989;
c) Demonstrar, de forma organizada e com todos os lançamentos contábeis, todas as etapas dos cálculos que foram efetuados em todas as contas passíveis de serem corrigidas monetariamente para fins da apuração da correção monetária de balanço em 31/12/1989, antes e após a decisão judicial emanada no processo supra mencionado, cujo efeito permitiu à empresa fazer as exclusões no período de 1997 até 2000, a titulo de expurgo IPC 89. Apresentar os cálculos por conta e sub-conta, e o sintético.
d) Mostrar os cálculos relativos aos valores provenientes da diferença da correção admitida judicialmente e a prevista na legislação em vigor em 1989, fazendo a evolução da correção monetária destes valores até os períodos nos quais ocorreram as suas exclusões.
e) Comprovar com a documentação pertinente, se as exclusões efetivadas, glosadas pela fiscalização, dizem respeito exclusivamente aos efeitos sobre depreciação, baixa e prejuízos fiscais e quais períodos estes prejuízos que foram corrigidos se referem. Indicar também com que índice foi calculada a correção monetária destes valores glosados, identificando na contabilidade os valores originais das contas e a correção monetária de cada uma delas.
Em resposta, a Recorrente apresentou, em 21 de dezembro de 2006: 
1. Acórdão da apelação em MS n° 96.01.13595-2, negando provimento à apelação da empresa, ao recurso adesivo da Fazenda Nacional e a remessa;
2. Acórdão dos Embargos de Declaração na apelação em Mandado de Segurança n° 96.01.13595-2, acolhendo os embargos de Declaração da empresa para confirmar o índice de 42,72% sem alterar o resultado de julgamento;
3. Decisão do STJ negando provimento ao agravo de instrumento interposto pela Fazenda Nacional em face da inadmissão de seu Recurso Especial e confirmando o índice de 42,72%;
4. Certidão de trânsito em julgado da decisão do STJ;
5. Cópia da DIRPJ 2000, relativa ao período-base de 1999;
6. Planilhas-Demonstrativo da Depreciação referente ao expurgo IPC/BTNF de 1989 a 1996.
E, ainda, esclareceu que: 
1. Os documentos 1 a 5 atendem as solicitações �a� e �b� do Termo de Intimação Fiscal n° 02;
2. Quanto ao item �c� não foram feitos lançamentos contábeis quanto ao registro do expurgo IPC 89. Tendo em vista que os funcionários responsáveis pelos cálculos em questão não mais compõem o quadro de empregados da empresa, não foi possível localizar memórias de cálculo que atendam ao solicitado. Encontramos, porém, planilhas denominadas �Demonstrativo da Depreciação referente ao expurgo IPC/BTNF", que demonstram o valor de depreciação de cada conta contábil relativo ao aludido expurgo para os períodos de 1989 a 1996, as quais apresentamos para análise;
3. Quanto aos itens �d� e �e� devido às dificuldades já relatadas acima, bem como a dificuldade em localizar arquivos do ano de 1989, pretende contratar um serviço de consultoria a fim de recompor os cálculos feitos à época, visando a demonstração clara e organizada de que as exclusões feitas pela empresa obedeceram aos limites da decisão judicial já mencionada.
Solicitou dilação do prazo para apresentar os documentos faltantes. A autoridade fiscal prorrogou o prazo até 22 de janeiro de 2007. 
Na data limite para expiração do prazo, a Recorrente apresentou:
1. Controle extracontábil dos efeitos do expurgo inflacionário do IPC/89, por código de conta do ativo;
2. Inventário de bens patrimoniais.
Ressaltou que não foi possível demonstrar os efeitos do expurgo sobre os saldos de prejuízos fiscais existentes em 01/01/1989, pois os livros de apuração do Lucro Real � LALUR estavam em poder da fiscalização e solicitou a dilação de prazo para apresentar novos documentos que poderão auxiliar na avaliação dos cálculos, inclusive os controles que permitem verificar os efeitos de baixa e os encargos de depreciação incorridos em períodos anteriores. 
Em 07 de fevereiro, apresentou planilhas tituladas Anexo e Anexo II, em que o escritório de advocacia contratado pela Recorrente demonstrou o cálculo dos efeitos do expurgo do IPC/89 sobre as contas do ativo permanente que permitiu as exclusões efetuadas nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL e o cálculo dos efeitos do expurgo do IPC/89 sobre os saldos de prejuízos fiscais existentes em 31/12/1988 e escriturados na Parte B do Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR n° 01.
A fim de atender à decisão do Conselho de Contribuintes, a autoridade fiscal exarou despacho no qual conclui que: 
1. A decisão judicial favorável à contribuinte no seu pleito de aplicar o percentual de correção monetária de 42,72% no mês de janeiro de 1989 ainda não transitou em julgado. Além disso, essa decisão ao invés de favorecer a empresa a prejudica, em virtude de a contribuinte ter apurado saldo credor de correção monetária no balanço levantado em 31/12/1989; (grifamos)
2. As exclusões glosadas pela fiscalização dizem respeito exclusivamente aos efeitos da correção monetária sobre depreciação, baixa e prejuízos fiscais pela aplicação da diferença de OTN de Ncz$ 6,92 (índice legal para todos os contribuintes, significando uma correção de 12,16% para janeiro/1989) e Ncz$ 10,51 (índice com correção de 70,28%, pleiteada pela empresa. Observar que a correção de 12,16%, dada a todos está dentro desta de 70,28%, pois a correção de 70,28% sobre a OTN de 6,17 é igual a 10,51). Pelas investigações realizadas fica claro que os prejuízos são os saldos acumulados anteriormente. Examinando as decisões proferidas pela Justiça, depreende-se que o contribuinte aproveitou o que lhe era favorável, produzindo efeitos somente sobre as contas redutoras do ativo; (grifamos)
3. O procedimento de excluir as diferenças provenientes da aplicação do índice de 42,72% na apuração do lucro Real de períodos posteriores a 1993 foi admitido pela justiça, pois não vimos durante o processo a alteração da concessão deste pedido da empresa, dada na sentença monocrática. 
4. Permanece aqui a advertência de que o contribuinte não tem o que compensar, por ter apurado saldo credor de correção monetária do balanço em 31/12/1989. (grifamos)
O parecer da autoridade fiscal também apresentou a discriminação dos valores glosados, conforme descrição na planilha apresentada pela Recorrente: 
Ano-calendário de 1997:
R$ 1.606.829,06 - Expurgo IPC 89 (depreciação)
R$ 1.854.564,60 - Expurgo IPC 89 (prejuízos)
R$ 1.238.266,76 - ICMS extemporâneo
R$ 4.699.659,00 - TOTAL
Ano-calendário 1998:
R$ 1.602.319,80 - Expurgo IPC 89 (depreciação)
R$ 15.771,67 - Expurgo IPC 89 (baixas)
R$1.855.813,39 - Expurgo IPC 89 (prejuízos)
R$ 988.128,94 - ICMS extemporâneo
R$ 4.462.033,80 - TOTAL
Ano-calendário 1999:
R$ 1.600.696,80 - Expurgo IPC 89 (depreciação)
R$ 445.768,56 - Expurgo IPC 89 (prejuízos)
3.277.765,65 - Expurgo IPC 89 (saldo depreciação)
R$ 5.324.231,01- TOTAL
Ano-calendário 2000:
R$ 1.325.525,38- Expurgo IPC 89 (depreciação)
R$ 126.529,92 - Expurgo IPC 89 (prejuízos)
R$ 3.968.158,01 - Expurgo IPC 89 (saldo depreciação)
R$ 5.420.213,31 - TOTAL
A Recorrente foi cientificada do despacho e apresentou manifestação, na qual em síntese contra-argumentou, dispondo os comentários conforme os tópicos do relatório: 
1. A Decisão não transitou em julgado
- A decisão transitada em julgado diz respeito ao Recurso interposto pela Fazenda Nacional;
- O Tribunal Regional Federal da 1ª Região confirmou parcialmente a sentença que havia concedido a segurança, ou seja, que havia acatado o pedido da Minas da Serra Geral S/A veiculado na Petição Inicial. Após os esclarecimentos prestados em Embargos de Declaração, ficou claro que o TRF da 1ª Região só alterou a sentença para reduzir o índice expurgado em janeiro de 1989 de 70,28% para 42,72%, conformando-se aos precedentes do STJ;
- Em face do acórdão do TRF da 1ª Região, a Recorrente, interpôs Recursos Especial e Extraordinário, visando reconhecimento do índice integral de janeiro (70,28%) ou, quando ao menos, o complemento do mês de fevereiro de 1989 (10,14%). A Fazenda Nacional, por sua vez, interpôs somente Recurso Especial ao STJ, visando a reforma integral do acórdão do TRF da 1ª Região, de forma que não fosse autorizado à empresa utilizar nenhum outro índice senão o oficial de janeiro de 1989, na correção de suas contas de depreciação, amortização e baixa do ativo permanente e na correção do prejuízo fiscal acumulado;
- O Superior Tribunal de Justiça negou a pretensão de ambas, ou seja, não majorou nem reduziu o índice de 42,72% reconhecido pelo TRF da 1ª Região para janeiro de 1989. Ou seja, foi confirmado o entendimento do Tribunal de segunda instância;
- Através da certidão já juntada aos autos, em 13/06/2000 transitou em julgado a decisão prolatada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, cujo teor definiu o índice expurgado em janeiro de 1989 como de 42,72%. O fato é que na data em comento expirou o prazo para que a Fazenda recorresse da negativa de provimento ao Agravo de Instrumento interposto perante o STJ (AG 293.170) com fito de que fosse admitido seu Recurso Especial. Como a Fazenda nacional não interpôs Recurso Extraordinário ao STF fica evidente que, no que a desfavorece, transitou em julgado a decisão do TRF; (grifamos)
- O Supremo Tribunal Federal aprecia, neste momento, apenas pretensão recursal da ora Recorrente (RE n° 367.892); (grifamos)
- O último recurso que pretendia a revisão para menor, do índice de 42,72% (recurso especial da Fazenda), não foi admitido pelo eg. TRF da 1ª Região, em decisão que se perenizou, uma vez que o STJ negou provimento a agravo de instrumento que pretendia obter sua reforma;
- O que até o momento não transitou em julgado é o pedido da Recorrente, amparado no princípio da isonomia, de que possa fruir dos critérios de correção monetária conferidos às pessoas físicas na Lei nº 7.959/88; (grifamos)
- Como no direito processual brasileiro não há reformatio in pejus, tampouco decisão, em via recursal, de questão que não foi devolvida ao Tribunal ad quem, vê-se que transitou em julgado o índice de 42,72% quanto ao mês de janeiro de 1989 e não há mais recurso cujo deslinde possa ser sua revisão para menor ou seu afastamento. (grifamos)
2. Análise do Balanço de 31/12/1989
- Tendo em vista que o expurgo de 42,72% corresponde ao mês de janeiro de 1989, o cálculo da diferença de correção monetária elaborado pela Recorrente e apresentado à auditoria fiscal teve como base o saldo do Balanço Patrimonial de 31/12/1988, já que a correção monetária tem como referência o saldo corrigido no mês anterior;
- A aplicação do expurgo sobre os saldos do balanço de 31.12.1989 poderá gerar um beneficio muito maior para a Recorrente, pois será aplicado sobre o valor da correção monetária e sobre as aquisições de todo o ano de 1989 que somente seriam corrigidas a partir de janeiro de 1990.
3. A Decisão Prejudica a Recorrente
- O equívoco mais grave da auditoria foi o entendimento de que a decisão judicial não beneficiou a Recorrente e, portanto, seria irrelevante o fornecimento de qualquer outro documento para análise;
- Impetrou Mandado de Segurança que lhe fosse assegurado o direito de deduzir fiscalmente nas bases de cálculo do IRPJ e da CSL a diferença de correção monetária de balanço correspondente ao expurgo inflacionário do Plano Verão, como se fosse ajuste de exercícios anteriores, com todos os efeitos daí decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente, com a consequente correção dos prejuízos fiscais; (grifamos)
- Em Acórdão proferido pela 3ª Turma, o Tribunal Regional Federal da 1a Região houve por bem confirmar a sentença concessiva de segurança. Opostos Embargos de Declaração pela Impetrante a fim de se esclarecer qual o índice relativo ao mês de janeiro de 1989, determinou-se que este deveria ser de 42,72%;
- Salvo quanto à redução do índice de 70,28% para 42,72% transitou em julgado exatamente o pedido original. O objeto da ação judicial não foi a dedução de saldo devedor de correção monetária de balanço, mas a dedução fiscal dos efeitos do PC/89 sobre às despesas relacionadas aos bens do ativo permanente e sobre os prejuízos fiscais; (grifamos)
- Conforme pode ser verificado nas peças do processo anexadas aos autos, em momento algum a ora Recorrente requereu judicialmente o direito a dedução fiscal de saldo devedor de correção monetária. A discussão judicial, já transitada em julgado, foi apenas em torno do fato de que o expurgo de correção monetária de balanço de janeiro de 1989 deveria ser aplicado sobre as despesas de depreciação, amortização e baixas do ativo permanente e sobre os prejuízos fiscais; (grifamos)
- Foi justamente essa questão levada ao poder judiciário e que foi objeto da decisão transitada em julgado. O Acórdão reconheceu definitivamente o direito da ora Recorrente de deduzir fiscalmente as despesas de depreciação, amortização e baixas sobre a "mais valia" do ativo permanente que deixou de ser registrada contabilmente;
- Além de entender que a decisão não beneficiou a Recorrente, a Sra. Auditora Fiscal pretendeu penalizá-la com o recálculo do lucro inflacionário imputando o acréscimo de 42,72% correspondente ao IPC de janeiro de 1989. A interpretação equivocada do processo judicial prejudicou a análise dos documentos apresentados pela Recorrente;
- É nos limites do pedido em questão que a empresa deve aproveitar os efeitos da decisão que lhe favorece, não podendo a auditoria fiscal alegar que a Recorrente não foi beneficiada pela decisão em função de apuração de saldo credor de correção monetária. 
4. Origem das Exclusões Efetivadas pela Recorrente
- O expurgo objeto do pedido judicial original equivale à diferença entre a inflação medida pelo IPC de janeiro de 1989 de 70,28% e a inflação reconhecida pelo governo de 12,16% (variação da OTN de NCz$ 6,17 para NCz$ 6,92). Assim, nos termos do pedido da ação judicial, o valor da OTN fixada para fins de correção monetária de NCz$ 6,92 deveria ser de NCz$ 10,51;
- O índice expurgado autorizado no caso concreto equivale à variação do poder aquisitivo da moeda em 31 dias. Aplicando-se cálculos de apropriação pro-rata, o STJ definiu que o índice de 42,72% seria a variação expurgada no mês de janeiro de 1989;
- Na conclusão, a auditoria afirma que as exclusões dizem respeito exclusivamente aos efeitos da diferença de correção monetária, baixa e prejuízos fiscais pela aplicação da diferença da OTN de NCz$ 6,92 e NCz$ 10,51, ou seja, a auditoria entendeu que foi adotado o índice de 70,28% e não 42,72%;
- Os controles elaborados pela ora Recorrente para fins de apuração do benefício que seria apurado no processo em caso de decisão favorável ao contribuinte consideraram o índice que foi objeto do pedido judicial (70,28%). Posteriormente, quando o Judiciário reduziu o índice para 42,72%, a Recorrente recalculou os efeitos da diferença de correção monetária a fim de proceder à exclusão nas bases de cálculo do IRPJ e da CSL. Portanto, os valores utilizados para fins de exclusão nos períodos de 1997 a 2000 correspondem ao cálculo efetuado a partir do índice de 42,72%; (grifamos)
- O fato da ora Recorrente possuir controle da diferença de correção monetária com base no índice de 70,28% e de 42,72%, não implica afirmar que as exclusões glosadas pela fiscalização não correspondem ao índice de 42,72%;
- De acordo com o demonstrativo abaixo, o efeito do expurgo sobre o saldo das contas do ativo permanente gera uma �mais valia� no montante de aproximadamente R$ 42 milhões, passível de aproveitamento mediante exclusão no lucro real e na base de cálculo da CSL, limitados somente pela aplicação das taxas de depreciação, amortização, exaustão e baixas sobre os bens existentes em 31/12/1988 (limitação temporal da utilização da �mais valia�, dado que os bens integrantes do permanente em 31/12/88 poderiam não estar integralmente depreciados quando da realização da exclusão fiscal);
- O montante dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de depreciação, amortização e baixas do ativo permanente excluído no cálculo do IRPJ foi de R$ 13.397.066,37. Note-se, portanto, que a Recorrente excluiu parcialmente os efeitos do expurgo de correção monetária de 42,72%, restando saldo a ser excluído nos períodos subsequentes ao ano de 2000;
- A auditoria fiscal deveria ter avaliado qual o montante total do benefício pleiteado (índice expurgado sobre o saldo do ativo permanente em 31/12/88). Depois deveria avaliar se todo este ativo já estaria realizado quando da exclusão glosada no presente processo;
- Sobre o montante total do beneficio seria aplicada, portanto, a proporção do ativo já realizado, de forma a se comparar se o valor excluído pela Recorrente é maior ou menor do que o resultado da aplicação do índice expurgado já transitado em julgado (42,72%);
- A própria auditoria fiscal constatou que os valores excluídos e glosados pela fiscalização dizem respeito exclusivamente aos efeitos da diferença de correção monetária sobre depreciação, amortização, baixa e prejuízos fiscais. No entanto, se equivocou quanto ao índice utilizado, pois entendeu que os efeitos foram apurados mediante aplicação do índice de 70,28%, mas conforme pode ser comprovado pelos demonstrativos apresentados o valor das exclusões foram calculados através do índice de 42,72%;
- A autoridade administrativa tem o dever de apurar a verdade material dos fatos, o que não ocorreu no caso concreto. Não se pode admitir que o órgão julgador, a partir do título de um documento apresentado pelo contribuinte a pedido da fiscalização, conclua pelo caráter definitivo de um lançamento, admitindo até mesmo a imediata inscrição em divida ativa de um débito sem mesmo confirmar se o mesmo não esta amparado por decisão judicial transitada em julgado, cuja existência foi admitida pelo próprio acórdão recorrido;
- Admitir a diligência conforme efetuada, seria o mesmo que não respeitar a coisa julgada; (grifamos)
- Outra suposta irregularidade que teria sido cometida pela Recorrente seria a aplicação dos efeitos da Lei n° 8.200/91 sobre a diferença de correção monetária de 1989;
- A Lei n° 8.200/91 reconheceu o direito dos contribuintes registrarem contabilmente a diferença de correção monetária ocorrido durante todo o ano-calendário de 1990;
- Portanto, caso a correção oficial de janeiro de 1989 tivesse computado a real inflação do período, o saldo do ativo permanente a ser corrigido posteriormente em 1990, nos termos da Lei n° 8.200/91, já estaria contemplado pelo expurgo de 1989 de 42,72%;
- Assim como o saldo contábil do ativo permanente existente em 1990 foi corrigido pelos índices da Lei 8.200/91, também a parcela do ativo permanente objeto da medida judicial (expurgo de 1989) deve ser corrigido pelos índices oficiais posteriores a 1989, inclusive a correção da Lei n° 8.200/91, que se realizou com base nos índices previstos na Instrução Normativa SRF nº 114/1991. (grifamos)
5. Exclusão em Períodos Posteriores a 1993 - Decisão Judicial
- Ficou claro que transitou em julgado a sentença, inclusive no que tange à permissão de que a Impetrante procedesse à correção monetária do balanço, nos termos aqui já expostos, �sobre o lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores com os efeitos dai decorrentes�; (grifamos)
6. Discriminação e Decomposição das Exclusões
- Verifica-se que o total dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de depreciação, amortização e baixas do ativo permanente excluídos no cálculo do IRPJ do período autuado foi de R$ 13 milhões, enquanto o saldo passível de exclusão é de R$ 42 milhões;
- Em relação aos efeitos do expurgo sobre os prejuízos fiscais, o quadro acima demonstra que foi aproveitado o total de R$ 4 milhões, sendo que o saldo apurado para fins de dedução é de R$ 10 milhões;
- Dessa forma, ao confrontar as memórias de cálculo do IRPJ do período de 1997 a 2000 com os demonstrativos de apuração da diferença de correção monetária do IPC/89 verifica-se que parte das exclusões glosadas pela fiscalização dizem respeito exclusivamente aos efeitos do expurgo de correção monetária de 42,72%. A outra parte refere-se à exclusão do ICMS extemporâneo e aos encargos de depreciação da Lei n° 8.200/91, que não foi objeto da diligência em questão;
- Dessa forma, conclui-se que a Recorrente aproveitou os efeitos do IPC/89 nos limites da decisão judicial, não cabendo a alegação de que a decisão não lhe beneficiou em função de apuração de saldo credor de correção monetária.
O processo retornou ao CARF para julgamento e, na sessão realizada em 06 de março de 2008, a Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converteu novamente o julgamento em diligência para que o pedido de esclarecimentos seja cumprido, com a análise das contrariedades produzidas pela contribuinte, com a apresentação de parecer conclusivo a respeito do solicitado na resolução original n° 108-00.250 e juntada de documentos, inclusive certidão de objeto e pé atualizada do processo judicial em questão.
A decisão foi fundamentada tendo em vista que da leitura do relatório fiscal e da manifestação do contribuinte percebe-se que as dúvidas que motivaram a conversão do julgamento em diligência permanecem latentes.
A Recorrente foi intimada a apresentar a Certidão de Objeto e Pé referente ao Mandado de Segurança de nº 96.01.13595-2 (processo original: 94.0013110-0).
Em continuidade ao cumprimento das diligências, a autoridade fiscal exarou despacho, no qual fez um resumo de todo o processo e analisou detalhadamente os argumentos trazidos pela Recorrente. 
A respeito da ação judicial teceu, em síntese, os seguintes entendimentos:
1. A própria empresa concorda que a certidão que nos apresentou diz respeito ao trânsito em julgado do recurso interposto pela Fazenda Nacional. Logo, segundo a fiscalizada, a formação de coisa julgada é conclusiva quanto à questão do índice de 42,72% a ser aplicado ao mês de janeiro/1989. Essa questão não suscita mais discussões, caso não exista mesmo o procedimento de expedição de Certidão de Trânsito em Julgado por parte do poder judiciário, sendo o trânsito implícito, ocorrendo por interpretação, como a empresa expõe às fls. 670 do Volume 02 deste processo e complementa às fls. 672, com os seguintes dizeres: "Como a Fazenda Nacional não interpôs Recurso Extraordinário ao STF, fica evidente que, no que a desfavorece, transitou em julgado a decisão do TRF". Assim, o índice de janeiro/1989 estaria definitivamente decidido;
2. É muito clara a pretensão do contribuinte às fls. 202 do Volume 01 deste processo, que diz no item III: �... deduzir fiscalmente as despesas de 1989 computando-se a variação do IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, substituindo-se a OTN de NCz$ 6,92 pela NCz$ 10,51, a qual espelha a inflação real do período, segundo o IBGE e arts. 5 e 6 do DL 2.283/86, na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social apurados a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores (art. 186, §1o da Lei n° 6.404/76 e arts. 193 e 219 do RIR/80), com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente, com a consequente correção dos prejuízos fiscais.�; (grifos no original)
3. A sentença de 1a instância, as fls. 378 do Volume 02: dá à empresa a permissão para fazer a "... dedução fiscal da correção monetária do balanço de 1989, computando-se a variação do IPC de janeiro daquele ano (70,28%) na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores, com os efeitos daí decorrentes"; (grifos no original)
4. O acórdão do TRF da 1ª Região, às fls. 380 do Volume 02: indubitavelmente trata também da correção monetária de balanço, somente alterando o índice de janeiro de 1989 para 42,72%. Vejamos a sua ementa: "I. A correção monetária é a atualização do valor da moeda corroído pela inflação, logo não podia o balanço de 1989 deixar de ser corrigido, ou seja, não se podia deixar de aplicar o índice de 42,72%, conforme decidiu o STJ, correspondente ao mês de janeiro desse ano."; (grifos no original)
5. O julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento pelo Superior Tribunal de Justiça diz em sua ementa: �Manutenção do acórdão recorrido que determinou a aplicação do índice do IPC à base de 42,72%, no mês de janeiro de 1989, nas demonstrações financeiras; (ver fls. 204 do Volume 01). Complementa essa corte, às fls. 207 e 214, que a aplicação da correção monetária integral sobre o saldo de prejuízo acumulado não faz parte do acórdão agravado, �ressentindo-se esse ponto do requisito do prequestionamento. Incide , no caso, a Súmula 282/STF.�; (grifos no original)
6. Das reproduções processuais acima fica evidente que a empresa não ganhou na justiça nada do que pretendeu, nem parte, como diz em sua impugnação às fls. 298 do Volume 01, e em seu recurso ao Conselho às fls. 471 do Volume 02, pois a autorização judicial diz respeito à correção monetária de balanço, e não à correção de suas despesas de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente. São inúmeras as cópias das peças processuais que repetem que o índice de 42,72% é aplicável à correção monetária de balanço, e não às despesas; (grifos no original)
7. Outra derrota sofrida pelo contribuinte, como vimos acima, diz respeito à correção monetária dos saldos dos prejuízos acumulados. Como podemos ver na Petição Inicial, não foi isto que a impetrante pediu (correção dos prejuízos fiscais é diferente de correção do saldo dos prejuízos fiscais, que alcança períodos pretéritos). Tanto é que o STJ alegou que a matéria não foi questionada anteriormente, ou seja, não foi examinada no tribunal de origem, sendo abordada em momento processual inoportuno;
8. A empresa não nos apresentou em momento algum o recálculo da correção monetária de balanço, com o índice de 42,72%. Somente exibiu duas planilhas com os cálculos da correção monetária das contas ativas, as quais nos referiremos mais à frente, em detalhes maiores. Recordemos, então, os cálculos da correção monetária das demonstrações financeiras.
a) Contas a corrigir: Ativo Permanente (Investimentos, Imobilizado e Diferido), inclusive as contas retificadoras, Valores em aplicações em ouro, etc.; Patrimônio Líquido capital social realizado, reservas e resultado (lucro ou prejuízo), inclusive as contas retificadoras, ações em tesouraria; 
b) Correção monetária a contabilizar: a correção monetária de cada conta, sub-conta ou valor a ser baixado era a diferença entre o valor corrigido e o valor constante na escrituração;
c) Contabilização: as contas do ativo, por terem seu valor aumentado em função da correção monetária, eram debitadas pelo valor da correção e a contrapartida lançada a crédito na conta Resultado da Correção Monetária, por corresponder a uma receita. As contas do patrimônio líquido tinham a correção creditada e a contrapartida registrada a débito da conta Resultado da Correção Monetária, por corresponder a uma despesa. O saldo desta conta, se devedor, seria uma �despesa dedutível�, e se credor, seria uma �receita tributável�, que poderia ser diferida (lucro inflacionário);
9. A depreciação, assim como a amortização é uma conta de despesa, e tem como contrapartida, na contabilidade, a conta �Depreciação Acumulada�, que é conta retificadora do valor do bem, portanto, sujeita à correção monetária;
10. Uma vez provocada a se manifestar na lide que se instalou entre o contribuinte e a aplicação da legislação vigente, o poder judiciário analisou os argumentos apresentados e decidiu, sem, contudo conhecer a situação contábil da empresa. A Fazenda Nacional atuou na esteira do poder judiciário. Logo, neste tema, não têm os julgamentos do Poder Judiciário condições de enxergar os aspectos dos benefícios ou prejuízos trazidos à impetrante, presumindo-se que a obtenção do pleiteado na inicial é de interesse desta.
A respeito da primeira diligência e no intuito de esclarecer eventuais pontos de controvérsia teceu, em síntese, os seguintes argumentos:
1. Em 07 de fevereiro de 2007 a fiscalizada nos apresentou duas planilhas:
- Anexo 01: (fls. 563), onde demonstra os efeitos do expurgo do IPC/89 sobre as contas do ativo permanente. Enfim, o contribuinte corrigiu as contas do ativo permanente em 42,72% e gerou um saldo de correção monetária da ordem de 42 milhões, aproximadamente, que entende ser passível de exclusões futuras para fins de apuração do lucro real, ignorando os procedimentos do cálculo de correção monetária de balanço. (grifos no original)
- Anexo II (fls. 564), onde demonstra os efeitos do expurgo do IPC/89 sobre os saldos de prejuízos fiscais existentes em 31/12/1988, escriturados na Parte B do LALUR. Esta correção indevida, como já amplamente demonstrado nesse despacho, gerou um saldo de 10 milhões, aproximadamente, que a empresa também entende ser um direito para exclusões futuras. (grifos no original)
2. Não obstante não tenha havido diretamente parcela glosada, no IRPJ, em função da Lei n° 8.200/91, os totais que a empresa pensa dispor, para fins de compensações futuras estão afetados por este diploma legal. A empresa corrigiu o ativo permanente e os prejuízos fiscais de períodos anteriores também com a diferença dos índices reconhecida pela citada lei, porém a sua aplicação foi prevista para períodos a partir de 1993. Vale realçar que o índice da diferença de IPC/BTNF se presta à correção das demonstrações financeiras, e não de determinadas contas, como exaustivamente se falou quando da análise da aplicação do índice da janeiro de 1989. Da leitura da Lei n° 8.200/91 e da IN SRF n° 114/91 se depreende que se trata da correção monetária de balanço e não das contas do ativo permanente e dos prejuízos acumulados que a fiscalizada insistiu em corrigir. Portanto, é incompreensível a conclusão de que ao se corrigir o ativo permanente passe a existir um saldo que de direito a compensação futura, nada tendo urna coisa a ver com a outra. (grifos no original)
3. É bem o contrário disso, a correção do ativo é contra a empresa, gerando aumento da base de cálculo da obrigação tributária. Apenas para ficar bem claro, ao analisarmos a planilha Anexo I, fornecida pela empresa, às fls. 563, verificamos que foram corrigidas as contas do ativo permanente com o índice de 42,72% (janeiro/89), e, sobre este resultado se aplicou a diferença de IPC/BTNF. No Anexo II, vemos o mesmo procedimento em relação aos prejuízos fiscais, ou seja, os prejuízos de 1987 e 1988 corrigidos pelo índice de janeiro de 1989 a 42,72% e sobre o resultado, a aplicação da diferença do IPC/BTNF. (grifos no original)
4. Podemos complementar esse assunto frisando que até o momento da realização da ação fiscal, o contribuinte estava perdendo o pleito da Lei n° 8.200/91 na esfera judiciária, onde pretendia surtir os efeitos desta lei sem observar o diferimento por ela imposto, e ainda que a decisão atual lhe fosse favorável, o procedimento correto a ser adotado seria aguardar a decisão definitiva da lide para só então produzir os seus efeitos. Naturalmente os tributos cujos valores corretos viessem a ser menores, ou até nulos, no futuro, em função da aplicação da decisão judicial definitiva, deveriam, por enquanto, ser declarados com a suspensão da exigibilidade.
5. Não há permissão legal para a correção do saldo existente dos prejuízos fiscais de 1987 e 1988.
A respeito das decisões judiciais teceu, em síntese, os seguintes entendimentos:
1. A empresa pediu para deduzir fiscalmente a correção de suas contas de depreciação, amortização e baixa do ativo permanente, como disse às fls. 607 do Volume 2 (com a seguinte redação na Petição Inicial: deduzir fiscalmente as despesas de 1989, com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente). Como estas contas são retificadoras das contas ativas, seguem procedimento inverso quando da correção monetária, não representando uma receita e sim uma despesa. No caso das baixas, os valores dos bens do ativo permanente eram obrigatoriamente corrigidos até a data da baixa (receita) e juntamente com a baixa do valor corrigido do bem, era baixado o valor do encargo acumulado de depreciação ou amortização; (grifos no original)
2. A justiça entendeu que o pedido da empresa se referia à correção monetária de balanço, que quando tem saldo devedor representa "despesa", portanto, consonante com o pedido, e nas diferentes esferas judiciárias, fizeram constar nos relatórios que antecedem os seus votos a expressão �correção monetária de balanço de 1989�, conforme fls. 354 (sentença) e 381 (acórdão do TRF). O juiz que proferiu a sentença chegou, inclusive a explanar acerca dos cálculos da correção monetária de balanço, mostrando o tratamento tributário dos saldos credores e devedores de correção monetária de balanço, às fls. 364. Logo, todas as conturbadas colocações As fls. 609 a 611 não merecem maiores atenções; (grifos no original)
3. A princípio imaginamos que a empresa havia aproveitado da decisão judicial apenas a parte que lhe beneficiaria, em flagrante desrespeito a legislação que rege o tema, ou seja, somente teria corrigido as despesas de depreciação, amortização, inclusive as baixas, e ainda os prejuízos fiscais acumulados, já se excedendo dentro dos limites da decisão judicial. Reexaminando a questão, vimos que foi ainda pior. Corrigiu as contas do ativo permanente, contas que geram um saldo credor de correção monetária, e inexplicavelmente, criou-se um valor da ordem de R$ 42 milhões, denominado como sendo um saldo passível de ser utilizado em compensações futuras (examinar a planilha às fls. 563 do Volume 2). Quanto ao prejuízo, também de forma obscura, ao corrigir o saldo acumulado criou um estoque de RS 10 milhões para futuras utilizações; (grifos no original)
4. Na verdade a forma adotada pela empresa de tentar obter autorização judicial para deduzir fiscalmente as despesas de 1989, corrigidas monetariamente, das bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL, a partir de 1994, conforme a petição inicial da ação IPC/89, e de deduzir integralmente a diferença do IPC/BTNF de 1990, sem qualquer postergação como pretendeu a Lei n° 8.200/91, alterada pela Lei no 8.682/93, também das bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL (pedido formulado em 1994), teve como consequência contornar o impedimento legal que não admitia a compensação da base de cálculo negativa da CSLL até 31/12/1991. Assim, através da linha "outras exclusões" a compensação foi realizada. A propósito, chamou a nossa atenção o fato de a empresa ter decidido sempre utilizar a linha "outras exclusões", na DIRPJ/DIPJ, quando tinha linha específica para realizar as compensações de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas correspondentes a períodos anteriores. Foi um artifício empregado para disfarçar suas reais intenções. (grifos no original)
A respeito da segunda diligência, complementou, em síntese, com os seguintes esclarecimentos:
1. Os valores glosados na autuação, referentes ao expurgo do índice de correção monetária de janeiro de 1989 são oriundos da ação judicial Mandado de Segurança nº 96.01.13595-2 (processo de origem n° 94.0013110-0), e os referentes à Lei nº 8.200/1991 se originam da ação judicial Mandado de Segurança n° 95.01.24654-0 (processo de origem nº 94.0019168-5);
b) A empresa não escriturou as repercussões desta ação judicial, pois pleiteou "deduzir fiscalmente" e não "contabilmente�;
c) A empresa apresentou os mapas que compõem os Anexos I e II demonstrando que corrigiu apenas parte do balanço (ativo permanente) e indevidamente o saldo de prejuízos de 1987 e 1988, praticando um cálculo estranho à legislação do imposto de renda;
d) Quando afirmamos no despacho anterior que �nos parece que o procedimento de excluir as diferenças provenientes da aplicação do índice de 42,72% na apuração do Lucro Real de períodos posteriores a 1993 foi admitido pela justiça, pois não vimos durante o processo a alteração da concessão deste pedido da empresa, dada na sentença monocrática. Permanece aqui a advertência de que o contribuinte não tem o que compensar, por ter apurado saldo credor de correção monetária do balanço em 31/12/1989�, foi apenas para responder a questão formulada pelo relator do processo, pois por tudo que já foi colocado, não há sentido nas exclusões efetuadas pela empresa.
Em 25 de março de 2009, cientificada a apresentar no prazo de cinco dias úteis manifestação acerca do despacho proferido pela autoridade fiscal, a Recorrente solicitou dilação por mais dois dias úteis, tendo em vista a complexidade da matéria. O pedido foi atendido.
Em 01 de abril de 2009, a Recorrente manifestou-se quanto ao despacho e argumentou que: 
1. Percentual de correção monetária admitido por sentença - reflexos da mencionada decisão
- Ao contrário do afirmado pela Auditoria Fiscal em resposta ao Termo de Diligência original, foi f alterado o posicionamento anterior e reconhecido que a Recorrente possui em seu favor decisão transitada em julgado que lhe permite a utilização do índice de 42,72% para janeiro de 1989;
- A Auditoria Fiscal reconheceu que transitou em julgado o índice de 42,72% quanto ao mês de janeiro de 1989 e não há mais recurso cujo deslinde possa acarretar sua revisão para menor ou seu afastamento;
- No momento, o Supremo Tribunal Federal aprecia apenas pretensão recursal da ora Recorrente (RE n° 367.892) para a majoração do índice já concedido e transitado em julgado;
- Apesar de reconhecer o transito em julgado favorável à Recorrente no Mandado de Segurança nº 94.0013110-0, a Auditoria Fiscal equivoca-se sobre o trâmite do feito judicial, bem como sobre os efeitos e a abrangência das decisões judiciais obtidas no mencionado processo judicial. 
2. Índice de Correção Monetária Transitado em julgado - Decisão que não beneficiaria o Contribuinte 
- Impetrou Mandado de Segurança requerendo que lhe fosse assegurado o direito de deduzir fiscalmente nas bases de cálculo do IRPJ e da CSL a diferença de correção monetária de balanço correspondente ao expurgo inflacionário do Plano Verão, como se fosse ajuste de exercícios anteriores, com todos os efeitos daí decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa decorrentes da mais valia apurada sobre bens do ativo permanente, com a consequente correção dos prejuízos fiscais;
- Em Acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região houve a confirmação da sentença concessiva de segurança. Opostos Embargos de Declaração pela Recorrente a fim de se esclarecer qual o índice relativo ao mês de janeiro de 1989, determinou-se que este deveria ser de 42 72%;
- Salvo quanto à redução do índice de 70,28% para 42,72%, transitou em julgado exatamente o pedido original. Conforme demonstrado anteriormente, a própria Auditoria Fiscal reconhece que os recursos pendentes de julgamento apreciam somente as questões relacionadas à majoração do índice já concedido. Ou seja, não ha recursos pendentes de julgamento, relacionados aos efeitos fiscais decorrentes da aplicação do expurgo do IPC/89;
- Quanto aos efeitos fiscais da aplicação do IPC/89, importante destacar que o objeto da ação judicial não foi a dedução de saldo devedor de correção monetária de balanço, mas a dedução fiscal dos efeitos do IPC/89 sobre as despesas de depreciação, amortização e baixa relacionadas mais valia do bens do ativo permanente e sobre os prejuízos fiscais acumulados até dezembro de 1988;
- Ao contrário do posicionamento da Auditoria Fiscal, em momento algum a Recorrente requereu judicialmente o direito à dedução fiscal de saldo devedor de correção monetária. Ao contrário do alegado, se essa fosse a pretensão da Recorrente, a expressão �prejuízos fiscais� constante no pedido inicial teria sido substituído por �saldo devedor de correção monetária�, ou, quando menos, teria sido redigida no singular para demonstrar que o direito ora pleiteado vincula-se ao saldo de correção monetária negativo gerado no ano da aplicação do expurgo do IPC/89;
- Tendo em vista que a correção oficial ficou menor que a inflação real do período, as referidas despesas em períodos subsequentes ficaram menores e, consequentemente, o lucro tributável foi maior. Portanto, ainda que a Recorrente tenha apurado saldo credor de correção monetária de balanço, o ativo permanente não foi contemplado pela diferença de correção monetária, razão pela qual a despesa contabilizada nos períodos seguintes foi menor, acarretando o pagamento a maior de IRPJ e CSLL;
- No caso concreto, foi justamente essa a questão levada ao poder judiciário e que foi objeto da decisão transitada em julgado. O Acórdão reconheceu definitivamente o direito da Recorrente de deduzir fiscalmente as despesas de depreciação, amortização e baixas sobre a "mais valia" do ativo permanente que deixaram de ser registradas contabilmente a partir de janeiro de 1989;
- Deve aproveitar os efeitos da decisão que lhe favorece, não podendo a Auditoria Fiscal restringir a decisão proferida pelo Poder Judiciário ao argumento da existência de apuração de saldo credor de correção monetária no ano de 1989.
3. Exclusões efetivadas pela recorrente
- Quando o Judiciário reduziu o índice para 42,72%, a Recorrente recalculou os efeitos da diferença de correção monetária a fim de proceder à exclusão nas bases de cálculo do IRPJ e da CSL. Portanto, as exclusões realizadas nos períodos de 1997 a 2000 correspondem aos cálculos efetuados a partir do índice de 42,72%;
- O montante dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de depreciação, amortização e baixas do ativo permanente excluído na base de cálculo da CSLL foi de R$ 13,067.837,94. Note-se, portanto, que a Recorrente excluiu parcialmente os efeitos do expurgo de correção monetária de 42,72%, restando saldo a ser excluído nos períodos subsequentes ao ano de 2000;
- A Auditoria Fiscal constatou que os valores excluídos e glosados pela fiscalização dizem respeito exclusivamente aos efeitos da diferença de correção monetária sobre depreciação, amortização, baixa e prejuízos fiscais. No entanto, se equivocou quanto ao índice utilizado, pois entendeu que os efeitos foram apurados mediante aplicação do índice de 70,28%, mas conforme pode ser comprovado pelos demonstrativos apresentados, o valor das exclusões foram calculados através do índice de 42,72%;
- A lei nº 8.200/91 reconheceu o direito de os contribuintes registrarem contabilmente a diferença de correção monetária ocorrido durante todo o ano calendário de 1990. Essa diferença IPC/BTNF sobre os saldos patrimoniais de 1990 não poderia afetar a apuração da CSLL, de acordo com o art. 41 do Decreto nº 332/91.
4. Exclusão em períodos posteriores a 1993 - decisão judicial
1. A própria Auditoria Fiscal reconheceu que �quando afirmamos no despacho anterior que nos parece que o procedimento de excluir as diferenças provenientes da aplicação do índice de 42,72% na apuração da base do Lucro Real de períodos posteriores a 1993 foi admitido pela justiça, pois não vimos durante o processo a alteração da concessão deste pedido da empresa, dada na sentença monocrática�;
2. A possibilidade de exclusão dos efeitos do IPC/89 em períodos posteriores a 1993 foi admitida pela sentença transitada em julgado;
3. Não apropriou dos efeitos da aplicação dos expurgos do Plano Verão sobre o saldo de bases negativas acumuladas até dezembro de 1988.
Em 29 de novembro de 2011, a Recorrente requereu juntada de instrumento de mandato e cadastro de seu novo patrono. 
Os autos foram encaminhados ao CARF para apreciação e julgamento.
Em 3 de dezembro de 2013 esta Turma decidiu, novamente, converter o julgamento em diligência, nos termos do redator designado para o voto vencedor, Conselheiro Luis Fabiano:
Isso porque, a legislação aplicável à espécie, qual seja, a LC 87/96, é clara ao vincular os créditos de ICMS à receita de exportação, para fins de não tributação. Não poderia ser diferente, pois, este é o espírito da lei, qual seja, desonerar a transferência de créditos de ICMS decorrentes de atividade incentivada, qual seja, a exportação.
Aliás este é o entendimento esposado pelo STF no julgamento do RE 606.107/RS, em sede de Repercussão Geral, ao dispor que os créditos de ICMS oriundos de receita de exportação e cedidos a terceiros, não têm natureza de receita.
Contudo, não ficou claro nos autos se, de fato, a integralidade dos créditos de ICMS que foram transferidos a terceiros são decorrentes de atividade de exportação.
Diante do exposto, voto por CONVERTER o julgamento em DILIGÊNCIA, para determinar que a DRF de Belo Horizonte/MG, verifique e confirme se todos os créditos de ICMS transferidos a terceiros, objeto do presente processo, são decorrentes de operações de exportação da Contribuinte.
Em fevereiro de 2015 a contribuinte foi intimada a apresentar demonstrativo com os créditos de ICMS escriturados de modo extemporâneo nos períodos entre 1997 e 2000, além de comprovar que tais créditos foram acumulados em razão da impossibilidade de compensação com débitos próprios.
Em resposta, a Recorrente informou que:
Desta forma, é a presente para comunicar o impedimento da Suplicante em cumprir com o determinado, face à perda do acervo documental contábil e fiscal, dentre o qual a documentação ora solicitada, das empresas do Grupo Vale, referente ao período entre o ano de 1942 e outubro de 2014, em virtude de incêndio ocorrido na sede da empresa responsável pela guarda da documentação, conforme fazem prova os anexos documentos. (grifamos)
Em razão da resposta a diligência restou prejudicada e o os autos retornaram, mais uma vez, a este Conselho.
Este é o relatório.

 Conselheiro Roberto Caparroz de Almeida, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos legais, razão pela qual o conheço.
De plano, ressalte-se que restou frustrada a diligência solicitada por esta Turma, que cuidava apenas da questão relativa aos créditos extemporâneos de ICMS. 
Conforme se depreende do extenso relatório que antecede este voto existe, nos autos, verdadeira batalha argumentativa entre a autoridade lançadora e a Recorrente, muito em razão das duas primeiras diligências solicitadas por este Conselho para o esclarecimento do debate.
A análise dos argumentos apresentados nos leva a concluir que existem três temas sob discussão, a saber:
Efeitos decorrentes do expurgo relativo ao IPC/89, conforme questionados no Mandado de Segurança n. 94.0013110-0;
Possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF na base de cálculo do IRPJ, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, assunto do Mandado de Segurança n. 94.0019168-5; 
Registro de créditos de ICMS efetuados de modo extemporâneo, vale dizer, em momento diverso da real utilização ou cessão dos montantes.
De plano podemos constatar, à evidência, que os dois primeiros tópicos foram objeto de discussão judicial, enquanto no que se refere à questão do ICMS não se tem notícia, nos autos, de qualquer ação promovida pela Recorrente.
Conquanto o debate teórico produzido entre as partes ao longo de tantos anos possa ser considerado relevante para a compreensão dos procedimentos adotados pela fiscalização e dos argumentos defendidos pela Recorrente, entendo, por derradeiro, que a razão sobre o mérito dos autos, no que tange à concomitância, sempre esteve com a Delegacia de Julgamento de Belo Horizonte.
Explico.
Grande parte da cizânia produzida pelo debate diz respeito ao alcance dos pedidos formulados pela Recorrente nas várias ações mandamentais que impetrou e dos possíveis efeitos decorrentes das respectivas decisões.
Entendo que a Recorrente exerceu, como seria de se esperar, o pleno direito de defesa dos seus interesses no Poder Judiciário, quer em relação à correção monetária do balanço, quer no que tange à variação do IPC de janeiro para todos os efeitos relativos ao Imposto sobre a Renda e à Contribuição Social do Lucro Líquido, como as despesas de depreciação, amortização e baixa do ativo permanente, além da correção dos prejuízos fiscais.
Nesse sentido são inúmeras as manifestações nos autos, tanto da Recorrente como do Poder Judiciário, ao longo de suas diversas decisões. 
Nos termos do que relatamos, percebe-se que a Recorrente, na inicial que trata da correção monetária, solicita poder �... deduzir fiscalmente as despesas de 1989 computando-se a variação do IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, substituindo-se a OTN de NCz$ 6,92 pela NCz$ 10,51, a qual espelha a inflação real do período, segundo o IBGE e arts. 5 e 6 do DL 2.283/86, na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social apurados a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores (art.186, §1o da Lei n° 6.404/76 e arts. 193 e 219 do RIR/80), com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente, com a consequente correção dos prejuízos fiscais�.
Já a sentença de 1a instância autoriza a empresa a fazer a �... dedução fiscal da correção monetária do balanço de 1989, computando-se a variação do IPC de janeiro daquele ano (70,28%) na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores, com os efeitos daí decorrentes�, mesmo contexto exarado no acórdão do TRF da 1ª Região, cuja ementa determina: �A correção monetária é a atualização do valor da moeda corroído pela inflação, logo não podia o balanço de 1989 deixar de ser corrigido, ou seja, não se podia deixar de aplicar o índice de 42,72%, conforme decidiu o STJ, correspondente ao mês de janeiro desse ano�.
Assim também se manifestou o STJ, no julgamento do agravo regimental no agravo de instrumento, ao decidir pela �Manutenção do acórdão recorrido que determinou a aplicação do índice do IPC à base de 42,72%, no mês de janeiro de 1989, nas demonstrações financeiras...�.
É, portanto, inconteste que a Recorrente também questionou a correção dos prejuízos fiscais (fls. 185), nos seguintes termos:
Ora, se o prejuízo não for integralmente atualizado, restará configurada a não recomposição patrimonial efetiva para apuração da renda real tributável.
(...)
Por fim, seria antijurídico e aético vedar-se eventual compensação de prejuízos sob alegação de que teria ocorrido a expiração do seu prazo de compensação, uma vez que a compensação da parte do prejuízo fiscal relativa ao expurgo de correção foi negada no passado por lei ordinária, ora atacada por inconstitucional e violadora da lei complementar do imposto de renda, cujos comandos exigem a real recomposição patrimonial, inclusive por integração analógica, como no presente caso.
O pedido liminar efetuado pela empresa faz menção expressa, no item I, para que o Judiciário conceda medida �como acima pleiteado�, em referência aos argumentos expostos, sem prejuízo dos pedidos formulados nos itens II e III, este último motivador de boa parte do embate teórico observado nos autos.
Assim, entendo que todo o objeto relativo aos efeitos decorrentes do expurgo do IPC foi discutido na esfera judicial. Cabe, portanto, à Recorrente pleitear, no Poder Judiciário, a satisfação dos direitos que julga ter obtido em relação a tais procedimentos. 
De se notar que os demonstrativos apresentados pela Recorrente, ao tempo da fiscalização, já indicavam que os expurgos efetuados com base no IPC/89 e a depreciação reconhecida como dedutível a partir da Lei n. 8.200/91 foram elaborados em razão das liminares concedidas (fls. 26 do processo eletrônico), o que demonstra, à evidência, que o objeto dos autos já estava em discussão no Poder Judiciário, por iniciativa da própria empresa.
Por força disso, o Poder Judiciário encontra-se no pleno exercício de sua competência, constitucionalmente garantida, assim como a Recorrente está a exercer direito de petição, que será tutelado naquela instância, como decorrência de sua própria opção.
Acerca do segundo tópico discutido nos autos, qual seja, a possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF na base de cálculo do IRPJ sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, entendo que o questionamento judicial da extensão, por analogia, dos efeitos previstos nessa norma foi expressamente realizado pela Recorrente, como consta pedido de fls. 184:
Relativamente ao expurgo de 1989 (IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, enquanto a OTN variou este mês apenas 12,15%) outro argumento irrefutável à sua aplicação surge com a Lei n. 8.200/91, baseado na analogia. Se o expurgo de 1990 foi corrigido por dispositivo legal em parte interpretativo, com a finalidade de determinar o lucro real e não fictício, expungido dos efeitos da inflação para medir o verdadeiro acréscimo patrimonial tributável, não há como não estender a sua aplicação para o expurgo de 1989 com o mesmo desiderato.
Por fim, a extensão da lei interpretativa há de ser efetuada à Contribuição Social sobre o Lucro, também sujeita à determinação da base de cálculo mediante apuração do lucro contábil, o qual é afetado pela despesa de correção monetária de balanço.
Ademais, no pedido inicial formulado no Mandado de Segurança n. 94.0019168-5, a Contribuinte contesta a inconstitucionalidade do diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, nos seguintes termos:
Diante de todo o exposto, é a presente para requerer a concessão de medida liminar para o fim de deduzir integralmente a diferença do IPC/BTNF de 1990, sem qualquer postergação como pretendeu a Lei n° 8.200/91, alterada pela Lei n° 8.682/93, caracterizando a exação como empréstimo compulsório disfarçado, na determinação do lucro tributável pelo imposto de renda e pela contribuição social sobre o lucro, com todos os seus efeitos daí decorrentes, tais como a depreciação dos bens do seu ativo imobilizado pela diferença do IPC e a correção do prejuízo fiscal existente.
De se notar que o direito de petição no Judiciário quanto ao tema também foi exercido na sua plenitude, o que corrobora o entendimento de que também houve concomitância no que respeita a este tópico.
Embora a força de tais constatações já fosse suficiente, em meu sentir, para determinar a concomitância, não podemos olvidar que o principal argumento trazido pela Recorrente no Recurso Voluntário e nas manifestações sobre as diligências diz respeito ao trânsito em julgado, em seu favor, das decisões exaradas a partir dos mandados de segurança, visto que não foram aceitos os recursos interpostos pela Fazenda Nacional.
Como a própria Recorrente admite que houve coisa julgada em relação ao tema objeto da discussão, maior ainda o motivo para se reconheça, de plano, a concomitância entre as esferas judiciária e administrativa, com o automático prejuízo desta.
E, apenas a título de argumentação, se a Recorrente tem certeza quanto ao seu direito, basta solicitar ao Judiciário, único órgão dotado de competência neste caso, para determinar que a administração tributária cumpra o quanto decidido, nada restando a este Conselho deliberar sobre a matéria.
Assim, cabe ao Poder Judiciário decidir, definitivamente acerca do tema, de sorte que o trânsito em julgado no processo refletirá o tratamento jurídico a ser aplicado à espécie, sem prejuízo do princípio que veda a reformatio in pejus, o que garante à Recorrente adotar, conforme entender pertinente, as medidas necessárias à satisfação dos seus direitos, na forma e prazos definidos pelas autoridades judiciais.
Ante o exposto, entendo que a aplicação da Súmula n. 1 do CARF se impõe para o deslinde dos temas relacionados ao expurgo do IPC e à possibilidade de dedução imediata da diferença entre o IPC e o BTNF na base de cálculo do IRPJ:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Resta-nos, portanto, apreciar e decidir a matéria pertinente ao ICMS extemporâneo, que não foi objeto de discussão judicial.
A Recorrente alega que a transferência de créditos do ICMS se deu com base na legislação complementar do tributo (conhecida como Lei Kandir, de n. 87/96), que autorizaria a cessão de saldos credores a terceiros, hipótese também corroborada pela legislação de Minas Gerais.
A decisão de piso entendeu por negar provimento ao argumento da Recorrente, sob o fundamento de que não restou comprovado, nos autos, se a antecipação do reconhecimento das receitas teria ou não trazido benefício ao Fisco, nos seguintes termos:
O imposto de renda tem como fato gerador a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e proventos de qualquer natureza, sendo que, no caso de rendimentos que dependem de evento futuro, como já foi afirmado, no momento de sua disponibilização jurídica, que ocorre, na hipótese aqui tratada, no momento da transferência do crédito.
Ora, é incontestável que, no momento em que ocorrer a cessão dos créditos em comento o rendimento torna-se disponível, por não existirem os fatores que determinaram sua indisponibilidade jurídica.
Nos dizeres da impugnante: "O seu procedimento implicou em antecipação do pagamento do Imposto de Renda, pois, a rigor, esses créditos ainda não representavam uma receita ...". Nota-se, entretanto, que não houve pagamento de imposto de renda nos períodos em análise, pois com a exclusão efetuada a impugnante apurou prejuízo fiscal nos anos-calendário de 1997 e 1998.
O fato de a impugnante ter antecipado o oferecimento da discutida receita, adicionando-a ao lucro líquido não implica necessariamente em benefício para o fisco. 
De acordo com as regras que limitaram a compensação de prejuízos em 30%, esta adição pode representar uma compensação integral desta receita pela recorrente.
Como não ficou demonstrado no processo que não houve prejuízo para o fisco na apuração do Lucro Real, e diante de tudo o que foi exposto, é forçoso considerar procedente o lançamento neste item.
Nesse cenário, destaque-se que a diligência decidida pela Turma resultou infrutífera, posto que a Recorrente alegou não mais possuir os documentos solicitados, em razão de incêndio nas dependências do prédio que guardava os documentos.
Ocorre que, recentemente, em 25 de novembro de 2013, o Supremo Tribunal Federal decidiu, no RE 606.107/RS, com efeito de repercussão geral, que os créditos oriundos de exportação e cedidos a terceiros não possuem natureza de receitas, razão pela qual deve ser afastada, na hipótese, a incidência de PIS e COFINS.
Reproduzimos, pela novidade da decisão, seus principais argumentos, notadamente aqueles relativos ao tema sob análise:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. HERMENÊUTICA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA. CRÉDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.
(...)
III � A apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias tem suporte na técnica da não cumulatividade, imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2º, I, da Lei Maior, a fim de evitar que a sua incidência em cascata onere demasiadamente a atividade econômica e gere distorções concorrenciais.
IV - O art. 155, § 2º, X, �a�, da CF � cuja finalidade é o incentivo às exportações, desonerando as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de modo a permitir que as empresas brasileiras exportem produtos, e não tributos -, imuniza as operações de exportação e assegura �a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores�. Não incidem, pois, a COFINS e a contribuição ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a terceiros, sob pena de frontal violação do preceito constitucional.
V � O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, �b�, da Constituição Federal, não se confunde com o conceito contábil. Entendimento, aliás, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1º) e Lei 10.833/03 (art. 1º), que determinam a incidência da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS não cumulativas sobre o total das receitas, �independentemente de sua denominação ou classificação contábil�. Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informação ao mercado, gestão e planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinação das bases de cálculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributação. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributários, mas moldada nesta seara pelos princípios e regras próprios do Direito Tributário. Sob o específico prisma constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições.
VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião da saída imune para o exterior não gera receita tributável. Cuida-se de mera recuperação do ônus econômico advindo do ICMS, assegurada expressamente pelo art. 155, § 2º, X, �a�, da Constituição Federal. (grifamos)
VII - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente poderá transferir a terceiros o saldo credor acumulado após a saída da mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1º, da LC 87/1996). Porquanto só se viabiliza a cessão do crédito em função da exportação, além de vocacionada a desonerar as empresas exportadoras do ônus econômico do ICMS, as verbas respectivas qualificam-se como decorrentes da exportação para efeito da imunidade do art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal.
Conquanto não esteja demonstrado nos autos que todos os créditos cedidos a terceiros e escriturados de modo extemporâneo originaram-se de exportações, nem tampouco se logrou êxito na realização da diligência, entendo que a atual posição do STF, que tem força vinculante para este Conselho, somada às alegações da Recorrente, que podem ser aceitas por critérios de razoabilidade, no sentido de que já teria havido a tributação dos montantes e o que ocorreu, na prática, foi a antecipação de recolhimentos, permitem-me decidir em favor do seu pleito.
Na exata medida em que o STF reconheceu que o aproveitamento dos créditos de ICMS na exportação não gera receita tributável entendo que não há margem para a manutenção do lançamento, dentro dos limites em foi lavrada a autuação. 
Com efeito, diz a Recorrente:
Ora, mais uma vez, o acórdão recorrido parece, data maxima venia, ter se confortado com a conclusão que lhe foi mais cômoda, sem perquirir a verdade material que, no caso concreto, implica, invariavelmente, em dupla tributação da receita do crédito de ICMS lançado extemporaneamente. Segundo o acórdão recorrido, o fato de a ora Recorrente ter apurado prejuízo nos anos em que procedeu à exclusão da receita de ICMS já adicionada em momento anterior impede que se verifique que não houve prejuízo ao Erário com a exclusão objeto da glosa fiscal.
Ocorre que o procedimento adotado pela Recorrente foi, inclusive, mais favorável ao fisco e pode ser confirmado pelas próprias alegações da agente fiscal. O momento certo de incidência do Imposto de Renda, de acordo com o regime de competência, é aquele em que ocorre o negócio jurídico oneroso ensejador da receita. Entretanto, a ora Recorrente não pode ser punida por ter antecipado uma receita tributária ao Fisco.
E caso a Recorrente tivesse apresentado prejuízo também no momento da primeira adição da receita de ICMS, e caso a referida adição implicasse em �compensação integral desta receita pela recorrente�, como mencionado hipoteticamente pelo acórdão recorrido às fls. 457, ainda assim não se poderia proceder à glosa integral da exclusão (essa sim efetivamente ocorreu em momento de prejuízo fiscal da Recorrente), uma vez que eventual �benefício� da Recorrente seria decorrente de mero decurso de tempo na compensação dos prejuízos acumulados (restrição de 30%). O próprio acórdão recorrido, segundo sua fundamentação, não nega o direito à exclusão no caso concreto. Apreende-se da argumentação do julgador de primeira instância que, no máximo, também a exclusão deveria sofrer os efeitos da limitação de 30%. 
Mas, na verdade, o fato de a Recorrente ter apresentado prejuízo fiscal com a exclusão da receita de ICMS extemporâneo nos anos-calendário de 1997 e 1998, em nada altera o fato de que a receita excluída nesse momento já havia sido adicionada e, conseqüentemente, tributada, em momentos anteriores. E a não-exclusão da referida receita implicaria na tributação, pela segunda vez, da mesma receita!
Acrescente-se que, mesmo se, no momento em que foi feita a adição "antecipada" da receita de ICMS, a ora Recorrente tivesse apurado prejuízo fiscal, é inegável que a adição da citada receita reduziria o seu prejuízo, podendo até colocá-la em situação de lucro. Ou seja, a sua adição, mesmo que equivocada, no primeiro momento, implicou, de uma forma ou de outra, na antecipação da tributação daquela receita. Quando de fato ocorreu a transferência do crédito de ICMS, a Recorrente era obrigada por lei a adicionar o valor da sua receita. Mas, considerando que a mesma já havia sido oferecida a tributação no primeiro momento, a não-exclusão da receita no momento da sua adição ao lucro real pela segunda vez implica em tributação indevida.
Creio que os argumentos apresentados, à luz dos fatos trazidos nos autos e do entendimento esposado pelo STF quanto à matéria são suficientes para albergar a sua pretensão.
Diante do exposto, em face da concomitância entre as esferas judicial e administrativa, NÃO CONHEÇO do Recurso no que diz respeito aos efeitos decorrentes do expurgo relativo ao IPC/89 e à possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF na base de cálculo do IRPJ, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91 e DOU-LHE parcial provimento para cancelar os lançamentos decorrentes do aproveitamento extemporâneo dos créditos do ICMS, nos termos do voto ora proferido.

É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Roberto Caparroz de Almeida - Relator

 
 




Processo n° 10680.010984/2002-59 S1-C2T1
Acordado n.° 1201-001.467 F1. 3

Roberto Caparroz de Almeida - Relator e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Roberto Caparroz de
Almeida, Luis Fabiano Alves Penteado, José Carlos de Assis Guimardes, Ester Marques Lins de
Sousa, Eva Maria Los e Ronaldo Apelbaum. Declarou-se impedido o Conselheiro José Roberto
Adelinio da Siiva.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infragdo com a exigéncia de recolhimento do Imposto de
Renda sobre Pessoa Juridica (IRPJ), relativo aos anos-calendério de 1997, 1998, 1999 e 2000,
no valor de R$ 9.659.574,14 acrescidos da multa de oficio de 75% e juros de mora.

Conforme se depreende do Termo de Verificagdo Fiscal, a autoridade
langadora analisou os livros e documentos da empresa e solicitou esclarecimentos acerca dos
valores informados na linha “outras exclusdes” da DIPJ.

O auto de infracao foi lavrado pela suposta auséncia de recolhimento do IRPJ
em virtude da auséncia de embasamento legal ou autorizagao judicial no que tange a trés itens,
conforme segue:

a) Efeitos decorrentes do expurgo do IPC/89 (Mandado de Seguranga n.
94.0013110-0);

b) Possibilidade de dedugdo imediata da diferenca verificada entre o IPC e o
BTNF, sem obediéncia ao diferimento previsto na Lei n. 8.200/91
(Mandado de Seguranca n. 94.0019168-5);

c) Registro de crédito de ICMS extemporaneo, distinto do momento de real
utilizagdo do crédito fiscal.

Devidamente intimada do Auto de Infracdo, a Recorrente apresentou
Impugnag¢do, acompanhada de documentos, na qual, em sintese, alegou que:

1. Ao segregar os valores levantados pela fiscalizacdo verificou
que ndo houve nenhuma glosa referente aos efeitos da Lei n°
8.200/91, razdo pela qual ndo aborda em sua impugnagdo esta
materia. Demonstra as glosas das exclusées ao Lucro Real
realizadas pelo Fisco nos anos-calendario de 1997 a 2000,
identificando os itens: Expurgo IPC/89 - Depreciagdo, Expurgo
IPC/89 - Baixas, Expurgo IPC/89 sobre prejuizos, Saldo
depreciagdo - IPC/89, Deprecia¢do Lei n° 8.200/91, e ICMS
extempordneo,

2. Quanto a glosa da exclusdo do efeito do expurgo IPC/89,
relativa a depreciagdo e baixas, existe equivoco na constata¢do
fiscal quanto ao conteudo da discussdo judicial proposta pela
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empresa, bem como em relagdo a extensdo das decisoes
proferidas;

3. A matéria discutida judicialmente, por meio do Mandado de
Seguranga n° 94.0013110-0, foi o direito de deducdo fiscal das
despesas relativas ao expurgo de corre¢do monetaria de balango
de 1989, levando em conta a variagdo do IPC de janeiro de 1989
(70,28%), com influéncia no resultado fiscal do més de dezembro
de 1993, com todos os efeitos dai decorrentes, tais como
depreciagdo, amortiza¢do e baixa de bens do ativo permanente e
a consequente corre¢do monetdaria do saldo de prejuizos fiscais.
Portanto, nao foi solicitado judicialmente pela empresa o 1PC
de 42,72% como inflagdo do periodo de 1989, como afirma o
Fisco,

4. Transitou em julgado a possibilidade de aplica¢do do indice
de 42,72% para o més de janeiro de 1989, para efeito de
corre¢do monetaria do balango, ndo estando pendente nenhum
recurso da Fazenda Nacional sobre a matéria;

5. O unico recurso pendente de julgamento é aquele interposto
pelo contribuinte, o qual visa ampliar para 70,28% a decisdo
que lhe foi parcialmente favoravel, proferida pelo Tribunal
Regional da 19 Regido;

6. Apoiada por decisdo transitada em julgado procedeu aos
ajustes necessarios visando a aplicagdo da diferenca de 42,72%
no indice de correcdo monetaria do balanco,

7. Em rela¢do a glosa da exclusdo na apuragdo do Lucro Real
de valores referentes a créditos extempordneos de ICMS, a
premissa colocada pela fiscalizagdo de que a receita dos
créditos de ICMS so se configura existente no momento da
utilizagcdo do crédito fiscal é correta, mas a conclusdo a que o
fisco chegou foi errada;

8. Apos o advento da Lei Complementar n® 87/96, identificou que
havia deixado de aproveitar créditos do ICMS relativos as
aquisi¢oes de mercadorias e que poderiam ser transferidos a
terceiros, tendo lancado esses créditos em sua escrita fiscal de
acordo com o Regulamento do ICMS de Minas Gerais.
Registrou, contabilmente, tais créditos mediante langamentos
que ndo transitaram por contas de resultados, adicionando seu
valor, por conservadorismo, na apura¢do do Lucro Real do
periodo;

9. Esse procedimento implicou antecipa¢do do pagamento do
Imposto de Renda, porque tais créditos ainda estavam pendentes
de utilizag¢do, o que so ocorreria com sua transferéncia, e isso
ndo configura receita tributdvel;

10. Sendo a empresa exportadora, ndo tendo débito de ICMS em
sua escrita fiscal, a unica forma de utiliza¢do desses créditos era
sua transferéncia a terceiros. A transferéncia de créditos é um
negocio juridico extremamente similar a cessdo do direito civil,
devendo quando da ocorréncia deste fato, no momento em que o



Processo n° 10680.010984/2002-59 S1-C2T1
Acordado n.° 1201-001.467 FL. 5

negocio juridico se concretiza, ser reconhecida a receita, em
obediéncia ao principio da competéncia dos exercicios;

11. Posteriormente, quando da efetiva transferéncia dos créditos,
foi reconhecida na contabilidade a receita decorrente do negocio
realizado. Como a empresa ja havia adicionado anteriormente
na apuragdo do lucro real os valores reconhecidos como receita,
fez a necessdria exclusdo do lucro tributdavel do periodo, pois,
caso contrario, tributaria duas vezes o mesmo valor: uma vez
quando da adi¢do dos créditos que ndo transitaram pelo
resultado e outra vez quando do efetivo reconhecimento da
receita.

Em sessdo realizada no dia 24 de dezembro de 2002, a Delegacia de
Julgamento de Belo Horizonte, por unanimidade de votos, julgou procedente o lancamento em
relagdo a glosa do ICMS extemporaneo e demais aspectos examinados. Como também
declarou definitivo o lancamento que se referia a matéria objeto de acao judicial.

As Ementas a seguir reproduzem o entendimento daquela instidncia de
julgamento:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Exercicio: 1998, 1999, 2000, 2001
Ementa: Ajustes ao lucro liquido na apuracio do Lucro Real.

A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional de
agdo judicial - por qualquer modalidade processual - antes ou
posteriormente a autua¢do, com o mesmo objeto, importa a
renuncia as instancias administrativas, ou desisténcia de
eventual recurso interposto, tornando-se definitiva a exigéncia
discutida.

Créditos de ICMS transferidos a terceiros - Apropriacio de
Receitas.

As receitas que dependam de evento futuro, por sua natureza
aleatoria, deverdo ser escrituradas no periodo-base de sua
disponibilidade juridica.

Lancamento Procedente

A recorrente foi intimada da decisdo da Delegacia de Julgamento e, em 31 de
marg¢o de 2003, interpds Recurso Voluntario, no qual reitera os mesmos argumentos explicados
na Impugnacgao e acrescenta, em sintese, que:

1. O indice de 42,72%, admitido por sentenca transitada em
Jjulgado para o més de janeiro de 1989, utilizado no cadlculo da
correcdo monetaria do balanco, estd contido no indice de
70,28% pleiteado em juizo pela autuada,

2. A fiscalizacdo somente poderia lancar valores que
eventualmente superassem o jd reconhecido indice de 42,72%
para o més de janeiro de 1989,
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3. O acordao recorrido descumpriu a ordem judicial exarada no
Mandado de Seguranga n° 94.0013110-0, que ja transitou em
Jjulgado;

4. A conclusdo do acorddo recorrido deveria estar
Jundamentada por comprovagdo de que os valores aproveitados
excedem aqueles correspondentes ao indice reconhecido
judicialmente. Caso ndo fosse possivel tal conclusdo pelos
documentos juntados aos autos, deveria ter sido efetuado um
pedido de diligéncia, em defesa do principio da verdade real ou
material;

5. Ndo existe concomitdncia entre o auto de infra¢do e a matéria
remanescente discutida judicialmente;

6. Quanto a glosa da exclusdo do valor registrado contabilmente
como receita, referente ao ICMS extempordneo, o procedimento
adotado foi mais favoravel ao fisco. O momento certo de
incidéncia do Imposto de Renda, em conformidade com o regime
de competéncia, ¢ aquele em que ocorre o negocio juridico
oneroso ensejador da receita. Ndo pode a empresa ser punida
por ter antecipado uma receita tributaria ao Fisco;

7. Caso ocorresse, quando da adi¢do realizada, uma
compensagdo integral da receita, como afirma o acordao
recorrido, a forma de tributagdo lan¢ada no auto de infragdo
ndo estaria correta, ndo sendo admitida a glosa integral da
exclusdo, essa sim acontecida em momento de base negativa,
uma vez que o eventual beneficio seria decorrente de mero
transcorrer do tempo na compensagdo de prejuizos acumuladas.
O proprio acorddao admite o direito a exclusdo, afirmando
apenas que deveria sofrer os efeitos da limita¢do de 30%;

8. Mesmo que no momento da adi¢gdo a empresa tivesse
apresentado prejuizo fiscal, esse prejuizo teria sido reduzido
pela adicao do valor do ICMS. No momento da exclusdo o
prejuizo fiscal teria sido majorado, zerando os efeitos fiscais.
Alem disso, o prejuizo fiscal majorado so poderia ser recuperado
nos exercicios seguintes, em virtude da limitagdo de 30%.

Colaciona, ainda, doutrina e jurisprudéncias deste Conselho.

Em sessdo realizada no dia 20 de outubro de 2004, a Oitava Camara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converteu o julgamento em
diligéncia para que a autoridade fiscal emitisse parecer conclusivo a respeito das afirmagoes
da recorrente quanto a origem dos valores excluidos a titulo de expurgo IPC/89, item 01 -
Expurgo IPC/89 - do Termo de Verificagdo Fiscal, devendo ser informado o seguinte:

a) Com base nas decisoes judiciais, qual o percentual de
corre¢do monetaria do balango foi admitido por sentenca
transitada em julgado, cuja matéria ndo estd pendente de
Jjulgamento pelo Supremo Tribunal Federal;

b) Na hipotese do transito em julgado permitindo a utiliza¢do
pela empresa na corregdo monetaria do balango do percentual
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de 42,72%, confirmar se as exclusoes efetivadas, glosadas pela
fiscalizagdo, dizem respeito exclusivamente aos efeitos sobre
depreciagdo, baixa e prejuizos fiscais pela aplicagdo de tal
indice;

¢) Se o procedimento de excluir tais diferencas na apuragdo do
Lucro Real de periodos posteriores a 1993 foi admitido em
sentenga transitada em julgado,

d) O parecer fiscal deve conter a discrimina¢do e a
decomposicdo de tais valores excluidos na determina¢do do
Lucro Real dos periodos autuados, tomando por base a diferenca
apurada com a utilizagdo do indice de 42,72% no balango
original e sua evolugdo até os periodos onde ocorreram as
exclusoes, dando ciéncia de suas conclusoes a contribuinte,
abrindo prazo para sua manifestagdo.

O processo foi encaminhado ao Sefis/DRF de Belo Horizonte para as
providéncias regulamentares cabiveis e prosseguimento.

Para o cumprimento da diligéncia, foi expedido o Termo de Intimacdo Fiscal
n° 01, no qual a Recorrente foi intimada a apresentar no prazo de cinco dias Uteis os seguintes
documentos:

a) O demonstrativo de todas as contas sujeitas a corre¢do
monetaria, em 1989 (conta, sub-conta e valores baixados),
mostrando o valor corrigido, o valor constante na escritura¢do e
o valor da corregcdo monetaria. Anexar os razoes;

b) O balango levantado em 31/12/1989;
¢) Livro de apuragdo do Lucro Real - LALUR, de 1989 a 2000;

d) Os demonstrativos de recalculo da corre¢do monetaria que a
empresa porventura tenha feito em virtude da agdo judicial que
discute o indice de corregdo a ser aplicado em 1989.

Em resposta, a Recorrente apresentou, em 22 de novembro de 2006:

- BALANCO PATRIMONIAL levantado em 31/12/89, publicado
em jornal (ORIGINAL),

- LALUR - livro 02 (pdginas 01 a 50) - registros Parte A, de
31/12/90 até 30/06/92;

- LALUR - livro 02 (paginas 01 a 50) - registros Parte A, de
31/12/90 até /30/09/93;

- LALUR - livro 02 (paginas 01 a 50) - registros Parte A, de
31/12/90 até 30/09/93 (IGUAL AO ANTERIOR),

- LALUR - livro 03 (padginas 01 a 50) - registros Parte A, de
31/12/90 até 30/06/92;

- LALUR - livro 03 (paginas 01 a 100) - registros Parte A, de
30/09/93 até 30/11/93;
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- LALUR - livro 03 (pdginas 01 a 50) - registros Parte A, de
31/12/90 até 30/06/92;

- LALUR - livro 03 (paginas 01 a 127) - registros Parte A, de
31/12/90 até 31/12/93;

- LALUR - livro 03 (paginas 01 a 138) - registros Parte A, de
31/01/94 até 31/12/94.

- LALUR - livro 04 (paginas 01 a 126) - registros Parte A, de
31/01/95 até 31/12/95;

- LALUR - livro 05 (paginas 01 a 134) - registros Parte A, de
31/01/96 até 31/12/96,

- LALUR - livro 06 (paginas 01 a 119) - registros Parte A, de
31/01/97 até 31/12/97;

- LALUR - livro 07 (paginas 01 a 71) - registros Parte A, de
31/01/98 até 31/12/98;

- LALUR - livro 08 (paginas 01 a 66) - registros Parte A, de
31/01/99 até 31/12/99;

- LALUR - livro 09 (paginas 01 a 72) - registros Parte A, de
31/01/00 até 31/12/00.

Solicitou, ainda, dilagdo do prazo para apresentar os documentos faltantes.

Em 07 de dezembro de 2006, apresentou o LALUR - livro 01 (paginas 01 a
50), registros Parte A, de 31/12/78 ateé 31/12/90 e, novamente, solicitou dilagdo do prazo para
apresentar os documentos faltantes. A autoridade fiscal prorrogou o prazo por mais trés dias
uteis.

Foi expedido o Termo de Intimagdo Fiscal n° 02, no qual a Recorrente foi
intimada a apresentar no prazo de cinco dias uteis os seguintes documentos:

a) Certiddo do Trdnsito em Julgado da decisdo que permite a
empresa utilizar o indice de 42,72% como corre¢cdo monetaria
de janeiro/89 (Acorddo referente ao Mandado de Seguranga de
n’® 96.01.13595-2, publicado pelo Tribunal Regional Federal da
1° Regido),

b) Copia da Declara¢do do Imposto de Renda da Pessoa
Juridica - DIRPJ 1990, relativa ao periodo-base de 1989;

¢) Demonstrar, de forma organizada e com todos os langamentos
contabeis, todas as etapas dos cdalculos que foram efetuados em
todas as contas passiveis de serem corrigidas monetariamente
para fins da apuracdo da corre¢do monetaria de balango em
31/12/1989, antes e apos a decisdo judicial emanada no
processo supra mencionado, cujo efeito permitiu a empresa fazer
as exclusoes no periodo de 1997 até 2000, a titulo de expurgo
IPC 89. Apresentar os calculos por conta e sub-conta, e o
sintético.
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d) Mostrar os calculos relativos aos valores provenientes da
diferenca da correg¢do admitida judicialmente e a prevista na
legislacao em vigor em 1989, fazendo a evolugdo da correcdo
monetaria destes valores até os periodos nos quais ocorreram as
suas exclusaes.

e) Comprovar com a documentagdo pertinente, se as exclusoes
efetivadas, glosadas pela fiscalizagdo, dizem respeito
exclusivamente aos efeitos sobre depreciacdo, baixa e prejuizos
fiscais e quais periodos estes prejuizos que foram corrigidos se
referem. Indicar também com que indice foi calculada a
corre¢do monetadria destes valores glosados, identificando na
contabilidade os valores originais das contas e a correg¢do
monetdria de cada uma delas.

Em resposta, a Recorrente apresentou, em 21 de dezembro de 2006:

1. Acorddo da apelagdo em MS n° 96.01.13595-2, negando
provimento a apelacdo da empresa, ao recurso adesivo da
Fazenda Nacional e a remessa;

2. Acorddo dos Embargos de Declara¢do na apelagdo em
Mandado de Seguranga n° 96.01.13595-2, acolhendo os
embargos de Declaragdo da empresa para confirmar o indice de
42,72% sem alterar o resultado de julgamento;

3. Decisdo do STJ negando provimento ao agravo de
instrumento interposto pela Fazenda Nacional em face da
inadmissao de seu Recurso Especial e confirmando o indice de
42,72%;

4. Certiddo de transito em julgado da decisdao do STJ;
5. Copia da DIRPJ 2000, relativa ao periodo-base de 1999,

6. Planilhas-Demonstrativo da Depreciagcdo referente ao
expurgo IPC/BTNF de 1989 a 1996.

E, ainda, esclareceu que:

1. Os documentos I a 5 atendem as solicitacées ‘a’ e ‘b’ do
Termo de Intimacdo Fiscal n® 02;

2. Quanto ao item ‘c’ ndo foram feitos lancamentos contdbeis
quanto ao registro do expurgo IPC 89. Tendo em vista que os
funcionarios responsaveis pelos cdlculos em questdo ndo mais
compoem o quadro de empregados da empresa, ndo foi possivel
localizar memorias de cdlculo que atendam ao solicitado.
Encontramos, porém, planilhas denominadas “Demonstrativo da
Depreciagdo referente ao expurgo IPC/BTNF", que demonstram
o valor de depreciagdo de cada conta contabil relativo ao
aludido expurgo para os periodos de 1989 a 1996, as quais
apresentamos para andlise;

3. Quanto aos itens ‘d’ e ‘e’ devido as dificuldades ja relatadas
acima, bem como a dificuldade em localizar arquivos do ano de
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1989, pretende contratar um servigo de consultoria a fim de
recompor os calculos feitos a época, visando a demonstracdo
clara e organizada de que as exclusées feitas pela empresa
obedeceram aos limites da decisdo judicial ja mencionada.

Solicitou dilagdo do prazo para apresentar os documentos faltantes. A
autoridade fisca! prorrogou o prazo até 22 de janeiro de 2007.

Na data limite para expiracdo do prazo, a Recorrente apresentou:

1. Controle extracontabil dos efeitos do expurgo inflacionario do
IPC/89, por codigo de conta do ativo,

2. Inventario de bens patrimoniais.

Ressaltou que nao foi possivel demonstrar os efeitos do expurgo sobre os
saldos de prejuizos fiscais existentes em 01/01/1989, pois os livros de apuragdo do Lucro Real
— LALUR estavam em poder da fiscalizacdo e solicitou a dilagdo de prazo para apresentar
novos documentos que poderdo auxiliar na avaliacdo dos cadlculos, inclusive os controles que
permitem verificar os efeitos de baixa e os encargos de depreciagdo incorridos em periodos
anteriores.

Em 07 de fevereiro, apresentou planilhas tituladas Anexo e Anexo II, em que
o escritério de advocacia contratado pela Recorrente demonstrou o cdlculo dos efeitos do
expurgo do IPC/89 sobre as contas do ativo permanente que permitiu as exclusoes efetuadas
nas bases de cadlculo do IRPJ e da CSLL e o cdlculo dos efeitos do expurgo do IPC/89 sobre os
saldos de prejuizos fiscais existentes em 31/12/1988 e escriturados na Parte B do Livro de
Apuragdo do Lucro Real - LALUR n° 01.

A fim de atender a decisdao do Conselho de Contribuintes, a autoridade fiscal
exarou despacho no qual conclui que:

1. A decisao judicial favoravel a contribuinte no seu pleito de
aplicar o percentual de corregdo monetaria de 42,72% no més
de janeiro de 1989 ainda ndo transitou em julgado. Além disso,
essa decisdo ao invés de favorecer a empresa a prejudica, em
virtude de a contribuinte ter apurado saldo credor de corregio
monetdria no balanco levantado em 31/12/1989; (grifamos)

2. As exclusées glosadas pela fiscalizacdo dizem respeito
exclusivamente aos efeitos da corre¢cdo monetaria sobre
depreciagdo, baixa e prejuizos fiscais pela aplicagdo da
diferenca de OTN de Ncz$ 6,92 (indice legal para todos os
contribuintes, significando uma corre¢do de 12,16% para
janeiro/1989) e Ncz$ 10,51 (indice com correg¢do de 70,28%,
pleiteada pela empresa. Observar que a correg¢do de 12,16%,
dada a todos esta dentro desta de 70,28%, pois a corregdo de
70,28% sobre a OTN de 6,17 é igual a 10,51). Pelas
investigacoes realizadas fica claro que os prejuizos sdo os saldos
acumulados anteriormente. Examinando as decisoes proferidas
pela Justica, depreende-se que o contribuinte aproveitou o que
lhe era favoravel, produzindo efeitos somente sobre as contas
redutoras do ativo, (grifamos)
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3. O procedimento de excluir as diferencas provenientes da
aplicag¢do do indice de 42,72% na apuracdo do lucro Real de
periodos posteriores a 1993 foi admitido pela justica, pois ndo
vimos durante o processo a alteragdo da concessdo deste pedido
da empresa, dada na sentenga monocradtica.

4. Permanece aqui a adverténcia de que o contribuinte ndo tem
0 que compensar, por ter apurado saldo credor de corregdo
monetaria do balango em 31/12/1989. (grifamos)

O parecer da autoridade fiscal também apresentou a discriminagdo dos
valores glosados, conforme descrigdo na planilha apresentada pela Recorrente:

Ano-calendadrio de 1997:

R3$ 1.606.829,06 - Expurgo IPC 89 (depreciagdo)
R3$ 1.854.564,60 - Expurgo IPC 89 (prejuizos)
RS 1.238.266,76 - ICMS extempordneo

R$ 4.699.659,00 - TOTAL

Ano-calenddrio 1998:

RS 1.602.319,80 - Expurgo IPC 89 (deprecia¢do)
R8 15.771,67 - Expurgo IPC 89 (baixas)
R$1.855.813,39 - Expurgo IPC 89 (prejuizos)

RS 988.128,94 - ICMS extempordneo

R$ 4.462.033,80 - TOTAL

Ano-calenddrio 1999:

R3$ 1.600.696,80 - Expurgo IPC 89 (depreciagdo)
RS 445.768,56 - Expurgo IPC 89 (prejuizos)
3.277.765,65 - Expurgo IPC 89 (saldo deprecia¢do)
R$ 5.324.231,01- TOTAL

Ano-calendario 2000:

R$ 1.325.525,38- Expurgo IPC 89 (depreciac¢do)
RS 126.529,92 - Expurgo IPC 89 (prejuizos)

RS 3.968.158,01 - Expurgo IPC 89 (saldo deprecia¢do)
R$5.420.213,31 - TOTAL

A Recorrente foi cientificada do despacho e apresentou manifestagdo, na qual
em sintese contra-argumentou, dispondo os comentarios conforme os topicos do relatorio:

1. A Decisdo ndo transitou em julgado
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- A decisdo transitada em julgado diz respeito ao Recurso
interposto pela Fazenda Nacional;

- O Tribunal Regional Federal da 1° Regido confirmou
parcialmente a sentenca que havia concedido a seguranca, ou
s¢ja, que havia acatado o pedido da Minas da Serra Geral S/A
veiculado na Peti¢do Inicial. Apos os esclarecimentos prestados
em Embargos de Declaragdo, ficou claro que o TRF da 1¢
Regido so alterou a sentenga para reduzir o indice expurgado em
janeiro de 1989 de 70,28% para 42,72%, conformando-se aos
precedentes do STJ;

- Em face do acorddo do TRF da 1° Regido, a Recorrente,
interpos  Recursos Especial e Extraordindrio, visando
reconhecimento do indice integral de janeiro (70,28%) ou,
quando ao menos, o complemento do més de fevereiro de 1989
(10,14%). A Fazenda Nacional, por sua vez, interpos somente
Recurso Especial ao STJ, visando a reforma integral do acorddo
do TRF da 1° Regido, de forma que ndo fosse autorizado a
empresa utilizar nenhum outro indice sendo o oficial de janeiro
de 1989, na corregdo de suas contas de depreciagdo,
amortiza¢do e baixa do ativo permanente e na corre¢do do
prejuizo fiscal acumulado;

- O Superior Tribunal de Justica negou a pretensdo de ambas, ou
seja, ndo majorou nem reduziu o indice de 42,72% reconhecido
pelo TRF da 1° Regido para janeiro de 1989. Ou seja, foi
confirmado o entendimento do Tribunal de segunda instancia;

- Através da certiddo ja juntada aos autos, em 13/06/2000
transitou em julgado a decisdo prolatada pelo Tribunal
Regional Federal da 1° Regido, cujo teor definiu o indice
expurgado em janeiro de 1989 como de 42,72%. O fato é que na
data em comento expirou o prazo para que a Fazenda recorresse
da negativa de provimento ao Agravo de Instrumento interposto
perante o STJ (AG 293.170) com fito de que fosse admitido seu
Recurso Especial. Como a Fazenda nacional ndo interpos
Recurso Extraordinario ao STF fica evidente que, no que a
desfavorece, transitou em julgado a decisdo do TRF, (grifamos)

- O Supremo Tribunal Federal aprecia, neste momento, apenas
pretensdo recursal da ora Recorrente (RE n° 367.892);
(grifamos)

- O ultimo recurso que pretendia a revisdo para menor, do indice
de 42,72% (recurso especial da Fazenda), ndo foi admitido pelo
eg. TRF da 19 Regido, em decisdo que se perenizou, uma vez que
o STJ negou provimento a agravo de instrumento que pretendia
obter sua reforma;

- O que até o momento ndo transitou em julgado é o pedido da
Recorrente, amparado no principio da isonomia, de que possa
fruir dos critérios de corregdo monetdria conferidos as pessoas
fisicas na Lei n°7.959/88; (grifamos)
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- Como no direito processual brasileiro ndo hd reformatio in
pejus, tampouco decisdo, em via recursal, de questdo que nio
foi devolvida ao Tribunal ad quem, vé-se que transitou em
julgado o indice de 42,72% quanto ao més de janeiro de 1989 e
ndo ha mais recurso cujo deslinde possa ser sua revisdo para
menor ou seu afastamento. (grifamos)

2. Analise do Balanco de 31/12/1989

- Tendo em vista que o expurgo de 42,72% corresponde ao més
de janeiro de 1989, o cdlculo da diferenca de corregdo
monetaria elaborado pela Recorrente e apresentado a auditoria
fiscal teve como base o saldo do Balango Patrimonial de
31/12/1988, ja que a corre¢do monetaria tem como referéncia o
saldo corrigido no més anterior;

- A aplicagdo do expurgo sobre os saldos do balango de
31.12.1989 podera gerar um beneficio muito maior para a
Recorrente, pois sera aplicado sobre o valor da corregdo
monetaria e sobre as aquisi¢oes de todo o ano de 1989 que
somente seriam corrigidas a partir de janeiro de 1990.

3. A Decisdo Prejudica a Recorrente

- O equivoco mais grave da auditoria foi o entendimento de que
a decisdo judicial ndo beneficiou a Recorrente e, portanto, seria
irrelevante o fornecimento de qualquer outro documento para
analise;

- Impetrou Mandado de Seguranca que lhe fosse assegurado o
direito de deduzir fiscalmente nas bases de cdlculo do IRPJ e
da CSL a diferenca de corre¢do monetdiria de balango
correspondente ao expurgo inflaciondrio do Plano Verdo, como
se fosse ajuste de exercicios anteriores, com todos os efeitos dai
decorrentes, tais como os de depreciacio, amortizagdo e baixa
dos bens do ativo permanente, com a consequente corre¢cdo dos
prejuizos fiscais; (grifamos)

- Em Acorddo proferido pela 3° Turma, o Tribunal Regional
Federal da 1° Regido houve por bem confirmar a sentenca
concessiva de seguranca. Opostos Embargos de Declaragdo pela
Impetrante a fim de se esclarecer qual o indice relativo ao més
de janeiro de 1989, determinou-se que este deveria ser de
42,72%;

- Salvo quanto a redugdo do indice de 70,28% para 42,72%
transitou em julgado exatamente o pedido original. O objeto da
agdo judicial ndo foi a deducdo de saldo devedor de correcio
monetaria de balango, mas a deducdo fiscal dos efeitos do
PC/89 sobre as despesas relacionadas aos bens do ativo
permanente e sobre os prejuizos fiscais; (grifamos)

- Conforme pode ser verificado nas pecas do processo anexadas
aos autos, em momento algum a ora Recorrente requereu
judicialmente o direito a deducdo fiscal de saldo devedor de
correcdo monetdria. A discussdo judicial, ja tranmsitada em
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julgado, foi apenas em torno do fato de que o expurgo de
corre¢cdo monetaria de balango de janeiro de 1989 deveria ser
aplicado sobre as despesas de depreciacdo, amortiza¢do e
baixas do ativo permanente e sobre os prejuizos fiscais,
(grifamos)

- Foi justamente essa questdo levada ao poder judiciario e que
foi objeto da decisdo transitada em julgado. O Acorddo
reconheceu definitivamente o direito da ora Recorrente de
deduzir fiscalmente as despesas de deprecia¢do, amortizagdo e
baixas sobre a "mais valia" do ativo permanente que deixou de
ser registrada contabilmente,

- Além de entender que a decisdo ndo beneficiou a Recorrente, a
Sra. Auditora Fiscal pretendeu penaliza-la com o recalculo do
lucro inflacionario imputando o acréscimo de 42,72%
correspondente ao IPC de janeiro de 1989. A interpretagdo
equivocada do processo judicial prejudicou a andlise dos
documentos apresentados pela Recorrente;

- E nos limites do pedido em questio que a empresa deve
aproveitar os efeitos da decisdo que lhe favorece, ndo podendo a
auditoria fiscal alegar que a Recorrente ndo foi beneficiada pela
decisdo em fung¢do de apuragdo de saldo credor de corregdo
monetaria.

4. Origem das Exclusdes Efetivadas pela Recorrente

- O expurgo objeto do pedido judicial original equivale a
diferenca entre a inflagdo medida pelo IPC de janeiro de 1989
de 70,28% e a inflagdo reconhecida pelo governo de 12,16%
(varia¢do da OTN de NCz$ 6,17 para NCz$ 6,92). Assim, nos
termos do pedido da agdo judicial, o valor da OTN fixada para
fins de corregdo monetdria de NCz$ 6,92 deveria ser de NCz$
10,51;

- O indice expurgado autorizado no caso concreto equivale a
variagdo do poder aquisitivo da moeda em 31 dias. Aplicando-se
calculos de apropriacdo pro-rata, o STJ definiu que o indice de
42,72% seria a variagdo expurgada no més de janeiro de 1989,

- Na conclusdo, a auditoria afirma que as exclusoes dizem
respeito exclusivamente aos efeitos da diferenca de corregdo
monetaria, baixa e prejuizos fiscais pela aplicag¢do da diferenca
da OTN de NCz§ 6,92 e NCz§ 10,51, ou seja, a auditoria
entendeu que foi adotado o indice de 70,28% e ndo 42,72%,

- Os controles elaborados pela ora Recorrente para fins de
apuragdo do beneficio que seria apurado no processo em caso
de decisdo favoravel ao contribuinte consideraram o indice que
foi objeto do pedido judicial (70,28%). Posteriormente, quando
o Judiciario reduziu o indice para 42,72%, a Recorrente
recalculou os efeitos da diferenca de corre¢do monetdria a fim
de proceder a exclusdo nas bases de calculo do IRPJ e da CSL.
Portanto, os valores utilizados para fins de exclusdo nos
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periodos de 1997 a 2000 correspondem ao cdlculo efetuado a
partir do indice de 42,72%, (grifamos)

- O fato da ora Recorrente possuir controle da diferenca de
corregcdo monetaria com base no indice de 70,28% e de 42,72%,
ndo implica afirmar que as exclusoes glosadas pela fiscalizagdo
ndo correspondem ao indice de 42,72%;

- De acordo com o demonstrativo abaixo, o efeito do expurgo
sobre o saldo das contas do ativo permanente gera uma ‘“‘mais
valia” no montante de aproximadamente R$ 42 milhdes, passivel
de aproveitamento mediante exclusdo no lucro real e na base de
calculo da CSL, limitados somente pela aplicag¢do das taxas de
deprecia¢do, amortiza¢do, exaustdo e baixas sobre os bens
existentes em 31/12/1988 (limitagdo temporal da utiliza¢do da
“mais valia”, dado que os bens integrantes do permanente em
31/12/88 poderiam ndo estar integralmente depreciados quando
da realiza¢do da exclusdo fiscal),

- O montante dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos
encargos de deprecia¢do, amortizagdo e baixas do ativo
permanente excluido no cdlculo do IRPJ foi de R$
13.397.066,37. Note-se, portanto, que a Recorrente excluiu
parcialmente os efeitos do expurgo de corre¢do monetaria de
42,72%, restando saldo a ser excluido nos periodos subsequentes
ao ano de 2000;

- A auditoria fiscal deveria ter avaliado qual o montante total do
beneficio pleiteado (indice expurgado sobre o saldo do ativo
permanente em 31/12/88). Depois deveria avaliar se todo este
ativo ja estaria realizado quando da exclusdo glosada no
presente processo;

- Sobre o montante total do beneficio seria aplicada, portanto, a
proporg¢do do ativo ja realizado, de forma a se comparar se o
valor excluido pela Recorrente é maior ou menor do que o
resultado da aplica¢do do indice expurgado ja transitado em
julgado (42,72%);

- A propria auditoria fiscal constatou que os valores excluidos e
glosados pela fiscaliza¢do dizem respeito exclusivamente aos
efeitos da diferenca de corre¢do monetaria sobre depreciagdo,
amortizagdo, baixa e prejuizos fiscais. No entanto, se equivocou
quanto ao indice utilizado, pois entendeu que os efeitos foram
apurados mediante aplicagdo do indice de 70,28%, mas
conforme pode ser comprovado pelos demonstrativos
apresentados o valor das exclusdes foram calculados através do
indice de 42,72%;

- A autoridade administrativa tem o dever de apurar a verdade
material dos fatos, o que ndo ocorreu no caso concreto. Nao se
pode admitir que o orgdo julgador, a partir do titulo de um
documento apresentado pelo contribuinte a pedido da
fiscalizagdo, conclua pelo cardter definitivo de um langamento,
admitindo até mesmo a imediata inscricdo em divida ativa de um
debito sem -mesmo confirmar se o mesmo ndo esta amparado por
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decisdo judicial transitada em julgado, cuja existéncia foi
admitida pelo proprio acorddo recorrido;

- Admitir a diligéncia conforme efetuada, seria 0 mesmo que
ndo respeitar a coisa julgada; (grifamos)

- Outra suposta irregularidade que teria sido cometida pela
Recorrente seria a aplicagdo dos efeitos da Lei n°® 8.200/91
sobre a diferenca de corre¢do monetaria de 1989,

- A Lei n° 8.200/91 reconheceu o direito dos contribuintes
registrarem contabilmente a diferenca de corre¢do monetaria
ocorrido durante todo o ano-calendario de 1990,

- Portanto, caso a corre¢ao oficial de janeiro de 1989 tivesse
computado a real inflagdo do periodo, o saldo do ativo
permanente a ser corrigido posteriormente em 1990, nos termos
da Lei n° 8.200/91, ja estaria contemplado pelo expurgo de 1989
de 42,72%;

- Assim como o saldo contabil do ativo permanente existente em
1990 foi corrigido pelos indices da Lei 8.200/91, também a
parcela do ativo permanente objeto da medida judicial (expurgo
de 1989) deve ser corrigido pelos indices oficiais posteriores a
1989, inclusive a corregdo da Lei n° 8.200/91, que se realizou
com base nos indices previstos na Instru¢ao Normativa SRF n°
114/1991. (grifamos)

5. Exclusdo em Periodos Posteriores a 1993 - Decisdo Judicial

- Ficou claro que transitou em julgado a sentenca, inclusive no
que tange a permissdo de que a Impetrante procedesse a
correcdo monetdria do balanco, nos termos aqui ja expostos,
“sobre o lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste
de exercicios anteriores com os efeitos dai decorrentes”;
(grifamos)

6. Discriminacdo e Decomposi¢do das Exclusoes

- Verifica-se que o total dos efeitos do IPC/89 correspondentes
aos encargos de depreciagdo, amortiza¢do e baixas do ativo
permanente excluidos no calculo do IRPJ do periodo autuado foi
de RS 13 milhdes, enquanto o saldo passivel de exclusdo é de R$
42 milhoes;

- Em relagdo aos efeitos do expurgo sobre os prejuizos fiscais, o
quadro acima demonstra que foi aproveitado o total de R$ 4
milhoes, sendo que o saldo apurado para fins de dedugdo é de
RS 10 milhées;

- Dessa forma, ao confrontar as memorias de calculo do IRPJ do
periodo de 1997 a 2000 com os demonstrativos de apuragdo da
diferenca de correg¢do monetdaria do IPC/89 verifica-se que parte
das exclusoes glosadas pela fiscaliza¢do dizem respeito
exclusivamente aos efeitos do expurgo de corre¢do monetaria de
42,72%. A outra parte refere-se a exclusio do ICMS
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extempordneo e aos encargos de deprecia¢do da Lei n° 8.200/91,
que ndo foi objeto da diligéncia em questao;

- Dessa forma, conclui-se que a Recorrente aproveitou os efeitos
do IPC/89 nos limites da decisdo judicial, ndo cabendo a
alegacdo de que a decisdo ndo lhe beneficiou em fun¢do de
apuragdo de saldo credor de correg¢do monetaria.

O processo retornou ao CARF para julgamento e, na sessao realizada em 06
de margo de 2008, a Oitava Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade
le votos, converteu novamente o julgamento em diligéncia para que o pedido de
esclarecimentos seja cumprido, com a andlise das contrariedades produzidas pela
contribuinte, com a apresentag¢do de parecer conclusivo a respeito do solicitado na resolu¢do
original n° 108-00.250 e juntada de documentos, inclusive certiddo de objeto e pé atualizada
do processo judicial em questdo.

A decisdo foi fundamentada tendo em vista que da leitura do relatdrio fiscal e
da manifestagdo do contribuinte percebe-se que as dividas que motivaram a conversao do
julgamento em diligéncia permanecem latentes.

A Recorrente foi intimada a apresentar a Certidao de Objeto e P¢ referente ao
Mandado de Seguranga de n° 96.01.13595-2 (processo original: 94.0013110-0).

Em continuidade ao cumprimento das diligéncias, a autoridade fiscal exarou
despacho, no qual fez um resumo de todo o processo e analisou detalhadamente os argumentos
trazidos pela Recorrente.

A respeito da acdo judicial teceu, em sintese, os seguintes entendimentos:

1. A propria empresa concorda que a certiddo que nos
apresentou diz respeito ao transito em julgado do recurso
interposto pela Fazenda Nacional. Logo, segundo a fiscalizada,
a formagdo de coisa julgada é conclusiva quanto a questdo do
indice de 42,72% a ser aplicado ao més de janeiro/1989. Essa
questdo ndo suscita mais discussoes, caso ndo exista mesmo o
procedimento de expedi¢do de Certiddo de Transito em Julgado
por parte do poder judiciario, sendo o transito implicito,
ocorrendo por interpretagdo, como a empresa expoe as fls. 670
do Volume 02 deste processo e complementa as fls. 672, com os
seguintes dizeres: "Como a Fazenda Nacional ndo interpos
Recurso Extraordinario ao STF, fica evidente que, no que a
desfavorece, transitou em julgado a decisdo do TRF". Assim, o
indice de janeiro/1989 estaria definitivamente decidido;

2. E muito clara a pretensdo do contribuinte as fls. 202 do
Volume 01 deste processo, que diz no item Ill: “... deduzir
fiscalmente as despesas de 1989 computando-se a variagdo do
IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, substituindo-se a OTN de
NCz$ 6,92 pela NCz$ 10,51, a qual espelha a inflagdo real do
periodo, segundo o IBGE e arts. 5 e 6 do DL 2.283/86, na base
de cdlculo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica e da
Contribui¢do Social apurados a partir de 1994, como se fosse
ajuste de exercicios anteriores (art. 186, §1° da Lei n° 6.404/76 e
arts.-193 e 219 .do RIR/80), com todos os efeitos dai decorrentes,
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tais como os de depreciag¢do, amortiza¢do e baixa dos bens do
ativo permanente, com a consequente corre¢cdo dos prejuizos

.,

fiscais.”; (grifos no original)

3. A sentenca de 1° instdincia, as fls. 378 do Volume 02: dad a
cimpresa a permissdo para fazer a "... dedugdo fiscal da corregdo
monetdria do balango de 1989, computando-se a variagdo do
IPC de janeiro daquele ano (70,28%) na base de cadlculo do
Imposto de Renda da Pessoa Juridica e da Contribuigcdo Social
sobre o Lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de
exercicios anteriores, com os efeitos dai decorrentes”; (grifos no
original)

4. O acordao do TRF da 1° Regido, as fls. 380 do Volume 02:
indubitavelmente trata também da correcdo monetiria de
balanco, somente alterando o indice de janeiro de 1989 para
42,72%. Vejamos a sua ementa: "l. A corre¢cdo monetdaria é a
atualizagdo do valor da moeda corroido pela inflagdo, logo ndo
podia o balango de 1989 deixar de ser corrigido, ou seja, nio se
podia deixar de aplicar o indice de 42,72%, conforme decidiu o
STJ, correspondente ao més de janeiro desse ano."; (grifos no
original)

5. O julgamento do Agravo Regimental no Agravo de
Instrumento pelo Superior Tribunal de Justica diz em sua
ementa: “Manuteng¢do do acorddo recorrido que determinou a
aplicacgdo do indice do IPC a base de 42,72%, no més de janeiro
de 1989, nas demonstragoes financeiras; (ver fls. 204 do
Volume 01). Complementa essa corte, as fls. 207 e 214, que a
aplicagdo da correcdo monetdria integral sobre o saldo de
prejuizo acumulado ndo faz parte do acordio agravado,
“ressentindo-se esse ponto do requisito do prequestionamento.
Incide , no caso, a Sumula 282/STF.”; (grifos no original)

6. Das reprodugoes processuais acima fica evidente que a
empresa ndo ganhou na justica nada do que pretendeu, nem
parte, como diz em sua impugnagdo as fls. 298 do Volume 01, e
em seu recurso ao Conselho as fls. 471 do Volume 02, pois a
autorizacdo judicial diz respeito a corre¢do monetdria de
balanco, e ndo a corregcdo de suas despesas de depreciacio,
amortizacdo e baixa dos bens do ativo permanente. Sdo
inumeras as copias das pecas processuais que repetem que 0
indice de 42,72% é aplicavel a corre¢do monetdria de balanco,
e ndo as despesas; (grifos no original)

7. Outra derrota sofrida pelo contribuinte, como vimos acima,
diz respeito a corre¢do monetaria dos saldos dos prejuizos
acumulados. Como podemos ver na Peti¢do Inicial, ndo foi isto
que a impetrante pediu (corre¢do dos prejuizos fiscais é
diferente de corre¢do do saldo dos prejuizos fiscais, que alcanc¢a
periodos pretéritos). Tanto é que o STJ alegou que a matéria ndo
foi questionada anteriormente, ou seja, ndo foi examinada no
tribunal de origem, sendo abordada em momento processual
inoportuno;



Processo n° 10680.010984/2002-59 S1-C2T1
Acordado n.° 1201-001.467 FL. 19

8. A empresa ndo nos apresentou em momento algum o recdlculo
da correcdo monetaria de balanco, com o indice de 42,72%.
Somente exibiu duas planilhas com os cdlculos da correg¢do
monetaria das contas ativas, as quais nos referiremos mais a
frente, em detalhes maiores. Recordemos, entdo, os calculos da
coirregdo monetaria das demonstragoes financeiras.

a) Contas a corrigir: Ativo Permanente (Investimentos,
Imobilizado e Diferido), inclusive as contas retificadoras,
Valores em aplicagdes em ouro, etc.; Patrimonio Liquido capital
social realizado, reservas e resultado (lucro ou prejuizo),
inclusive as contas retificadoras, agdes em tesouraria;

b) Corregcdo monetaria a contabilizar: a corre¢do monetaria de
cada conta, sub-conta ou valor a ser baixado era a diferenca
entre o valor corrigido e o valor constante na escrituragdo,

¢) Contabilizagdo: as contas do ativo, por terem seu valor
aumentado em fung¢do da corre¢do monetaria, eram debitadas
pelo valor da correg¢do e a contrapartida lan¢ada a crédito na
conta Resultado da Corre¢do Monetadria, por corresponder a
uma receita. As contas do patrimonio liquido tinham a correcdo
creditada e a contrapartida registrada a débito da conta
Resultado da Corre¢do Monetaria, por corresponder a uma
despesa. O saldo desta conta, se devedor, seria uma “despesa
dedutivel”, e se credor, seria uma ‘receita tributavel”, que
poderia ser diferida (lucro inflacionario),

9. A depreciagdo, assim como a amortiza¢do ¢ uma conta de
despesa, e tem como contrapartida, na contabilidade, a conta
“Deprecia¢do Acumulada”, que é conta retificadora do valor do
bem, portanto, sujeita a corre¢do monetdaria,

10. Uma vez provocada a se manifestar na lide que se instalou
entre o contribuinte e a aplica¢do da legislacdo vigente, o poder
Jjudiciario analisou os argumentos apresentados e decidiu, sem,
contudo conhecer a situagdo contabil da empresa. A Fazenda
Nacional atuou na esteira do poder judiciario. Logo, neste tema,
ndo tém os julgamentos do Poder Judiciario condigdes de
enxergar os aspectos dos beneficios ou prejuizos trazidos a
impetrante, presumindo-se que a obteng¢do do pleiteado na
inicial é de interesse desta.

A respeito da primeira diligéncia e no intuito de esclarecer eventuais pontos
de controvérsia teceu, em sintese, os seguintes argumentos:

1. Em 07 de fevereiro de 2007 a fiscalizada nos apresentou duas
planilhas:

- Anexo 01: (fls. 563), onde demonstra os efeitos do expurgo do
IPC/89 sobre as contas do ativo permanente. Enfim, o
contribuinte corrigiu as contas do ativo permanente em 42,72%
e gerou um saldo de correcdo monetiria da ordem de 42
milhées, aproximadamente, que entende ser passivel de
exclusoes futuras para fins de apuracio do lucro real,
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ignorando os procedimentos do cdlculo de corre¢do monetaria
de balango. (grifos no original)

- Anexo II (fls. 564), onde demonstra os efeitos do expurgo do
IPC/89 sobre os saldos de prejuizos fiscais existentes em
31/12/1988, escriturados na Parte B do LALUR. Esta corregdo
indevida, como ja amplamente demonstrado nesse despacho,
gerou um saldo de 10 milhées, aproximadamente, que a
empresa também entende ser um direito para excluséoes futuras.
(grifos no original)

2. Ndo obstante nao tenha havido diretamente parcela glosada,
no IRPJ, em fungdo da Lei n°® 8.200/91, os totais que a empresa
pensa dispor, para fins de compensagoes futuras estdo afetados
por este diploma legal. A empresa corrigiu o ativo permanente e
os prejuizos fiscais de periodos anteriores tambem com a
diferenca dos indices reconhecida pela citada lei, porém a sua
aplicagdo foi prevista para periodos a partir de 1993. Vale
realcar que o indice da diferenca de IPC/BTNF se presta a
correcdo das demonstracoes financeiras, e nio de determinadas
contas, como exaustivamente se falou quando da andlise da
aplicagdo do indice da janeiro de 1989. Da leitura da Lei n°
8.200/91 e da IN SRF n° 114/91 se depreende que se trata da
correcdo monetaria de balanco e ndo das contas do ativo
permanente e dos prejuizos acumulados que a fiscalizada insistiu
em corrigir. Portanto, é incompreensivel a conclusdo de que ao
se corrigir o ativo permanente passe a existir um saldo que de
direito a compensagdo futura, nada tendo urna coisa a ver com a
outra. (grifos no original)

3. E bem o contrdrio disso, a corre¢io do ativo é contra a
empresa, gerando aumento da base de cdlculo da obrigagdio
tributdaria. Apenas para ficar bem claro, ao analisarmos a
planilha Anexo 1, fornecida pela empresa, as fls. 563,
verificamos que foram corrigidas as contas do ativo permanente
com o indice de 42,72% (janeiro/89), e, sobre este resultado se
aplicou a diferenca de IPC/BTNF. No Anexo II, vemos o mesmo
procedimento em relagdo aos prejuizos fiscais, ou seja, os
prejuizos de 1987 e 1988 corrigidos pelo indice de janeiro de
1989 a 42,72% e sobre o resultado, a aplica¢do da diferen¢a do
IPC/BTNF'. (grifos no original)

4. Podemos complementar esse assunto frisando que até o
momento da realizagdo da ac¢do fiscal, o contribuinte estava
perdendo o pleito da Lei n° 8.200/91 na esfera judiciaria, onde
pretendia surtir os efeitos desta lei sem observar o diferimento
por ela imposto, e ainda que a decisdo atual lhe fosse favoravel,
o procedimento correto a ser adotado seria aguardar a decisdo
definitiva da lide para so entdo produzir os seus efeitos.
Naturalmente os tributos cujos valores corretos viessem a ser
menores, ou até nulos, no futuro, em fung¢do da aplicagcdo da
decisdo judicial definitiva, deveriam, por enquanto, ser
declarados com a suspensdo da exigibilidade.
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entendimentos:

5. Ndo had permissdo legal para a corre¢do do saldo existente
dos prejuizos fiscais de 1987 e 1988.

A respeito das decisdes judiciais teceu, em sintese,

1. A empresa pediu para deduzir fiscalmente a correcio de suas
contas de depreciacio, amortizagdo e baixa do ativo
permanente, como disse as fls. 607 do Volume 2 (com a seguinte
redacdo na Peti¢do Inicial: deduzir fiscalmente as despesas de
1989, com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de
depreciagdo, amortizagdo e baixa dos bens do ativo
permanente). Como estas contas sdo retificadoras das contas
ativas, seguem procedimento inverso quando da corregdo
monetaria, ndo representando uma receita e sim uma despesa.
No caso das baixas, os valores dos bens do ativo permanente
eram obrigatoriamente corrigidos até a data da baixa (receita) e
Jjuntamente com a baixa do valor corrigido do bem, era baixado
o valor do encargo acumulado de depreciagdo ou amortizagdo;
(grifos no original)

2. A justica entendeu que o pedido da empresa se referia a
correcdo monetdria de balango, que quando tem saldo devedor
representa "despesa”, portanto, consonante com o pedido, e nas
diferentes esferas judiciarias, fizeram constar nos relatorios que
antecedem o0s seus votos a expressdo ‘‘corre¢do monetaria de
balango de 1989”, conforme fls. 354 (sentenca) e 381 (acorddo
do TRF). O juiz que proferiu a sentengca chegou, inclusive a
explanar acerca dos calculos da corre¢do monetaria de balango,
mostrando o tratamento tributario dos saldos credores e
devedores de corre¢do monetdaria de balango, as fls. 364. Logo,
todas as conturbadas colocagoes As fls. 609 a 611 ndo merecem
maiores atengoes, (grifos no original)

3. A principio imaginamos que a empresa havia aproveitado da
decisdo judicial apenas a parte que lhe beneficiaria, em
flagrante desrespeito a legislagdo que rege o tema, ou seja,
somente teria corrigido as despesas de depreciagdo,
amortizagdo, inclusive as baixas, e ainda os prejuizos fiscais
acumulados, ja se excedendo dentro dos limites da decisdo
judicial. Reexaminando a questdo, vimos que foi ainda pior.
Corrigiu as contas do ativo permanente, contas que geram um
saldo credor de corregdo monetaria, e inexplicavelmente, criou-
se um valor da ordem de R$ 42 milhoes, denominado como
sendo um saldo passivel de ser utilizado em compensagoes
futuras (examinar a planilha as fls. 563 do Volume 2). Quanto ao
prejuizo, também de forma obscura, ao corrigir o saldo
acumulado criou um estoque de RS 10 milhdes para futuras
utilizagoes; (grifos no original)

4. Na verdade a forma adotada pela empresa de tentar obter
autoriza¢do judicial para deduzir fiscalmente as despesas de
1989, corrigidas monetariamente, das bases de cdlculo do
imposto de renda e da CSLL, a partir de 1994, conforme a
peticdo inicial da acdo IPC/89, e de deduzir integralmente a
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seguintes
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diferenca do IPC/BTNF de 1990, sem qualquer posterga¢do
como pretendeu a Lei n° 8.200/91, alterada pela Lei no 8.682/93,
também das bases de calculo do imposto de renda e da CSLL
(pedido formulado em 1994), teve como consequéncia contornar
o impedimento legal que ndo admitia a compensagdo da base de
calculo negativa da CSLL até 31/12/1991. Assim, através da
linha "outras exclusoes" a compensag¢do foi realizada. A
proposito, chamou a nossa aten¢do o fato de a empresa ter
decidido sempre utilizar a linha "outras exclusoes”, na
DIRPJ/DIPJ, quando tinha linha especifica para realizar as
compensagoes de prejuizos fiscais e bases de cdlculo negativas
correspondentes a periodos anteriores. Foi um artificio
empregado para disfar¢ar suas reais intengoes. (grifos no
original)

A respeito da segunda diligéncia, complementou, em sintese, com o0s
seguintes esclarecimentos:

1. Os valores glosados na autuagdo, referentes ao expurgo do
indice de correg¢do monetdria de janeiro de 1989 sdo oriundos
da ac¢do judicial Mandado de Seguranca n° 96.01.13595-2
(processo de origem n° 94.0013110-0), e os referentes a Lei n°
8.200/1991 se originam da agdo judicial Mandado de Seguranca
n® 95.01.24654-0 (processo de origem n° 94.0019168-5);

b) A empresa ndo escriturou as repercussoes desta agdo judicial,
pois pleiteou "deduzir fiscalmente" e ndao "contabilmente”;

¢) A empresa apresentou os mapas que compoem os Anexos I e 11
demonstrando que corrigiu apenas parte do balango (ativo
permanente) e indevidamente o saldo de prejuizos de 1987 e
1988, praticando um calculo estranho a legisla¢do do imposto de
renda;

d) Quando afirmamos no despacho anterior que “nos parece que
o procedimento de excluir as diferencas provenientes da
aplicagdo do indice de 42,72% na apuragdo do Lucro Real de
periodos posteriores a 1993 foi admitido pela justica, pois ndo
vimos durante o processo a alteragdo da concessdo deste pedido
da empresa, dada na sentenga monocratica. Permanece aqui a
adverténcia de que o contribuinte ndo tem o que compensar, por
ter apurado saldo credor de corregdo monetaria do balango em
31/12/1989”, foi apenas para responder a questdo formulada
pelo relator do processo, pois por tudo que ja foi colocado, ndo
ha sentido nas exclusdes efetuadas pela empresa.

Em 25 de margo de 2009, cientificada a apresentar no prazo de cinco dias
uteis manifestagdo acerca do despacho proferido pela autoridade fiscal, a Recorrente solicitou
dilagdo por mais dois dias uteis, tendo em vista a complexidade da matéria. O pedido foi
atendido.

Em 01 de abril de 2009, a Recorrente manifestou-se quanto ao despacho e
argumentou que:
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1. Percentual de corre¢do monetaria admitido por sentenca -
reflexos da mencionada decisdo

- Ao contrario do afirmado pela Auditoria Fiscal em resposta ao
Termo de Diligéncia original, foi f alterado o posicionamento
anterior e reconhecido que a Recorrente possui em seu favor
decisdo transitada em julgado que lhe permite a utiliza¢do do
indice de 42,72% para janeiro de 1989;

- A Auditoria Fiscal reconheceu que transitou em julgado o
indice de 42,72% quanto ao més de janeiro de 1989 e ndo ha
mais recurso cujo deslinde possa acarretar sua revisdo para
menor ou seu afastamento;

- No momento, o Supremo Tribunal Federal aprecia apenas
pretensdo recursal da ora Recorrente (RE n° 367.892) para a
majoragdo do indice ja concedido e transitado em julgado;

- Apesar de reconhecer o tramsito em julgado favoravel a
Recorrente no Mandado de Seguran¢a n° 94.0013110-0, a
Auditoria Fiscal equivoca-se sobre o trdmite do feito judicial,
bem como sobre os efeitos e a abrangéncia das decisoes judiciais
obtidas no mencionado processo judicial.

2. Indice de Corregcido Monetiria Transitado em julgado -
Decisdo que ndo beneficiaria o Contribuinte

- Impetrou Mandado de Seguranca requerendo que lhe fosse
assegurado o direito de deduzir fiscalmente nas bases de calculo
do IRPJ e da CSL a diferenca de correg¢do monetdaria de balango
correspondente ao expurgo inflaciondrio do Plano Verdo, como
se fosse ajuste de exercicios anteriores, com todos os efeitos dai
decorrentes, tais como os de depreciacdo, amortizacdo e baixa
decorrentes da mais valia apurada sobre bens do ativo
permanente, com a consequente corre¢do dos prejuizos fiscais,

- Em Acorddo proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1¢
Regido houve a confirmagdo da sentenga concessiva de
seguranga. Opostos Embargos de Declaragdo pela Recorrente a
fim de se esclarecer qual o indice relativo ao més de janeiro de
1989, determinou-se que este deveria ser de 42 72%;

- Salvo quanto a redugdo do indice de 70,28% para 42,72%,
transitou em julgado exatamente o pedido original. Conforme
demonstrado anteriormente, a propria Auditoria Fiscal
reconhece que os recursos pendentes de julgamento apreciam
somente as questoes relacionadas a majorag¢do do indice ja
concedido. Ou seja, ndo ha recursos pendentes de julgamento,
relacionados aos efeitos fiscais decorrentes da aplicacdo do
expurgo do IPC/89;

- Quanto aos efeitos fiscais da aplicagdo do IPC/89, importante
destacar que o objeto da acgdo judicial ndo foi a dedugdo de
saldo devedor de correcdo monetaria de balanco, mas a deducdo
fiscal dos efeitos do IPC/89 sobre as despesas de depreciagao,
amortizagdo e baixa relacionadas mais valia do bens do ativo
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permanente e sobre os prejuizos fiscais acumulados até
dezembro de 1988;

- Ao contrario do posicionamento da Auditoria Fiscal, em
momento algum a Recorrente requereu judicialmente o direito a
dedugdo fiscal de saldo devedor de corre¢do monetaria. Ao
contrario do alegado, se essa fosse a pretensdo da Recorrente, a
expressdo “‘prejuizos fiscais” constante no pedido inicial teria
sido substituido por “saldo devedor de corre¢do monetaria”, ou,
quando menos, teria sido redigida no singular para demonstrar
que o direito ora pleiteado vincula-se ao saldo de corregdo

monetdria negativo gerado no ano da aplicagcdo do expurgo do
1IPC/89;

- Tendo em vista que a corregcdo oficial ficou menor que a
inflacdo real do periodo, as referidas despesas em periodos
subsequentes ficaram menores e, consequentemente, o lucro
tributavel foi maior. Portanto, ainda que a Recorrente tenha
apurado saldo credor de corregdo monetaria de balango, o ativo
permanente ndo foi contemplado pela diferenca de corregdo
monetaria, razdo pela qual a despesa contabilizada nos periodos
seguintes foi menor, acarretando o pagamento a maior de IRPJ e
CSLL;

- No caso concreto, foi justamente essa a questdo levada ao
poder judiciario e que foi objeto da decisdo transitada em
julgado. O Acorddo reconheceu definitivamente o direito da
Recorrente de deduzir fiscalmente as despesas de depreciacdo,
amortizag¢do e baixas sobre a "mais valia" do ativo permanente
que deixaram de ser registradas contabilmente a partir de
janeiro de 1989;

- Deve aproveitar os efeitos da decisdo que lhe favorece, ndo
podendo a Auditoria Fiscal restringir a decisdo proferida pelo
Poder Judiciario ao argumento da existéncia de apuragdo de
saldo credor de correcdo monetaria no ano de 1989.

3. Exclusoes efetivadas pela recorrente

- Quando o Judiciario reduziu o indice para 42,72%, a
Recorrente recalculou os efeitos da diferenca de corregdo
monetadria a fim de proceder a exclusdo nas bases de calculo do
IRPJ e da CSL. Portanto, as exclusdes realizadas nos periodos
de 1997 a 2000 correspondem aos cdlculos efetuados a partir do
indice de 42,72%;

- O montante dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos
encargos de depreciacdo, amortizagdo e baixas do ativo
permanente excluido na base de calculo da CSLL foi de RS
13,067.837,94. Note-se, portanto, que a Recorrente excluiu
parcialmente os efeitos do expurgo de corre¢do monetaria de

42,72%, restando saldo a ser excluido nos periodos subsequentes
ao ano de 2000;

- A Auditoria Fiscal constatou que os valores excluidos e
glosados pela fiscalizacdo dizem respeito exclusivamente aos
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Luis Fabiano:

efeitos da diferenca de corre¢do monetdria sobre depreciagdo,
amortizagdo, baixa e prejuizos fiscais. No entanto, se equivocou
quanto ao indice utilizado, pois entendeu que os efeitos foram
apurados mediante aplicagdo do indice de 70,28%, mas
conforme pode ser comprovado pelos demonstrativos
apresentados, o valor das exclusées foram calculados através do
indice de 42,72%;

- A lei n° 8.200/91 reconheceu o direito de os contribuintes
registrarem contabilmente a diferenca de corre¢do monetaria
ocorrido durante todo o ano calendadrio de 1990. Essa diferenca
IPC/BTNF sobre os saldos patrimoniais de 1990 ndo poderia
afetar a apuracdo da CSLL, de acordo com o art. 41 do Decreto
n°332/91.

4. Exclusdo em periodos posteriores a 1993 - decisdo judicial

1. A propria Auditoria Fiscal reconheceu que “quando
afirmamos no despacho anterior que nos parece que o0
procedimento de excluir as diferencas provenientes da aplicagdo
do indice de 42,72% na apura¢do da base do Lucro Real de
periodos posteriores a 1993 foi admitido pela justica, pois ndo
vimos durante o processo a alteragdo da concessdo deste pedido
da empresa, dada na sentenga monocrdtica’;

2. A possibilidade de exclusdo dos efeitos do IPC/89 em periodos
posteriores a 1993 foi admitida pela sentenca transitada em
Jjulgado;

3. Ndo apropriou dos efeitos da aplicagdo dos expurgos do
Plano Verdo sobre o saldo de bases negativas acumuladas até
dezembro de 1988.

S1-C2T1
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Em 29 de novembro de 2011, a Recorrente requereu juntada de instrumento
de mandato e cadastro de seu novo patrono.

Os autos foram encaminhados ao CARF para apreciacdo e julgamento.

Em 3 de dezembro de 2013 esta Turma decidiu, novamente, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do redator designado para o voto vencedor, Conselheiro

Isso porque, a legislagdo aplicavel a espécie, qual seja, a LC
87/96, é clara ao vincular os créditos de ICMS a receita de
exportagdo, para fins de ndo tributagdo. Ndo poderia ser
diferente, pois, este é o espirito da lei, qual seja, desonerar a
transferéncia de créditos de ICMS decorrentes de atividade
incentivada, qual seja, a exportagdo.

Alids este é o entendimento esposado pelo STF no julgamento do
RE 606.107/RS, em sede de Repercussdo Geral, ao dispor que os
créditos de ICMS oriundos de receita de exportagdo e cedidos a
terceiros, ndo tém natureza de receita.
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Contudo, ndo ficou claro nos autos se, de fato, a integralidade
dos créditos de ICMS que foram transferidos a terceiros sdo
decorrentes de atividade de exportagdo.

Diante do exposto, voto por CONVERTER o julgamento em
DILIGENCIA, para determinar que a DRF de Belo
Horizonte/MG, verifique e confirme se todos os créditos de ICMS
transferidos a terceiros, objeto do presente processo, sdo
decorrentes de operagoes de exportagdo da Contribuinte.

Em fevereiro de 2015 a contribuinte foi intimada a apresentar demonstrativo
com os créditos de ICMS escriturados de modo extemporaneo nos periodos entre 1997 e 2000,
além de comprovar que tais créditos foram acumulados em razdo da impossibilidade de
compensac¢ao com débitos proprios.

Em resposta, a Recorrente informou que:

Desta forma, é a presente para comunicar o impedimento da
Suplicante em cumprir com o determinado, face a perda do
acervo documental contdbil e fiscal, dentre o qual a
documentacio ora solicitada, das empresas do Grupo Vale,
referente ao periodo entre o ano de 1942 e outubro de 2014, em
virtude de incéndio ocorrido na sede da empresa responsavel
pela guarda da documentagdo, conforme fazem prova os anexos
documentos. (grifamos)

Em razdo da resposta a diligéncia restou prejudicada e o os autos retornaram,
mais uma vez, a este Conselho.

Este ¢é o relatério.

Voto

Conselheiro Roberto Caparroz de Almeida, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende aos pressupostos legais, razdo pela qual o
conheco.

De plano, ressalte-se que restou frustrada a diligéncia solicitada por esta
Turma, que cuidava apenas da questdo relativa aos créditos extemporaneos de ICMS.

Conforme se depreende do extenso relatorio que antecede este voto existe,
nos autos, verdadeira batalha argumentativa entre a autoridade langadora e a Recorrente, muito
em razao das duas primeiras diligéncias solicitadas por este Conselho para o esclarecimento do
debate.

A analise dos argumentos apresentados nos leva a concluir que existem trés
temas sob discussdo, a saber:
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a) Efeitos decorrentes do expurgo relativo ao IPC/89, conforme
questionados no Mandado de Segurancga n. 94.0013110-0;

b) Possibilidade de dedugdo imediata da diferenca verificada entre o IPC e o
BTNF na base de calculo do IRPJ, sem respeitar o diferimento previsto na
Lein. 8.200/91, assunto do Mandado de Seguranca n. 94.0019168-5;

c) Registro de créditos de ICMS efetuados de modo extemporaneo, vale
dizer, em momento diverso da real utilizagdo ou cessao dos montantes.

De plano podemos constatar, a evidéncia, que os dois primeiros tdpicos
foram objeto de discussdo judicial, enquanto no que se refere a questdo do ICMS ndo se tem
noticia, nos autos, de qualquer a¢ao promovida pela Recorrente.

Conquanto o debate tedrico produzido entre as partes ao longo de tantos anos
possa ser considerado relevante para a compreensdo dos procedimentos adotados pela
fiscalizacdo e dos argumentos defendidos pela Recorrente, entendo, por derradeiro, que a razao
sobre o mérito dos autos, no que tange a concomitancia, sempre esteve com a Delegacia de
Julgamento de Belo Horizonte.

Explico.

Grande parte da cizania produzida pelo debate diz respeito ao alcance dos
pedidos formulados pela Recorrente nas varias agdes mandamentais que impetrou e dos
possiveis efeitos decorrentes das respectivas decisdes.

Entendo que a Recorrente exerceu, como seria de se esperar, o pleno direito
de defesa dos seus interesses no Poder Judiciario, quer em relagdo a corre¢do monetaria do
balanco, quer no que tange a variagao do IPC de janeiro para todos os efeitos relativos ao
Imposto sobre a Renda e a Contribuicdo Social do Lucro Liquido, como as despesas de
depreciacdo, amortizag@o e baixa do ativo permanente, além da correcao dos prejuizos fiscais.

Nesse sentido s3o inimeras as manifestacdes nos autos, tanto da Recorrente
como do Poder Judiciério, ao longo de suas diversas decisdes.

Nos termos do que relatamos, percebe-se que a Recorrente, na inicial que
trata da correcdo monetdria, solicita poder “... deduzir fiscalmente as despesas de 1989
computando-se a varia¢do do IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, substituindo-se a OTN de
NCz$ 6,92 pela NCz$ 10,51, a qual espelha a inflagcdo real do periodo, segundo o IBGE e arts.
5 e 6 do DL 2.283/86, na base de calculo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica e da
Contribui¢do Social apurados a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercicios anteriores
(art.186, §1° da Lei n° 6.404/76 e arts. 193 e 219 do RIR/80), com todos os efeitos dai
decorrentes, tais como os de deprecia¢do, amortizagdo e baixa dos bens do ativo permanente,
com a consequente corre¢do dos prejuizos fiscais”.

J4 a sentenca de 1° instincia autoriza a empresa a fazer a “... deducdo fiscal
da corre¢cdo monetaria do balanco de 1989, computando-se a variag¢do do IPC de janeiro
daquele ano (70,28%) na base de calculo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica e da
Contribui¢do Social sobre o Lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de
exercicios anteriores, com os efeitos dai decorrentes”, mesmo contexto exarado no acérdao do
TRF da 1* Regido, cuja ementa determina: “A corre¢do monetaria ¢ a atualizag¢do do valor da
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moeda corroido pela inflagdo, logo ndo podia o balango de 1989 deixar de ser corrigido, ou
seja, ndo se podia deixar de aplicar o indice de 42,72%, conforme decidiu o STJ,
correspondente ao més de janeiro desse ano”.

Assim também se manifestou o STJ, no julgamento do agravo regimental no
agravo de instiuinento, ao decidir pela “Manutengdo do acorddo recorrido que determinou a
aplicacdo do indice do IPC a base de 42,72%, no més de janeiro de 1989, nas demonstragoes
financeiras...” .

E, portanto, inconteste que a Recorrente também questionou a corre¢ao dos
piejuizos fiscais (fls. 185), nos seguintes termos:

Ora, se o prejuizo ndo for integralmente atualizado, restara
configurada a ndo recomposi¢do patrimonial efetiva para
apuragdo da renda real tributavel.

()

Por fim, seria antijuridico e aético vedar-se eventual
compensagdo de prejuizos sob alegagdo de que teria ocorrido a
expiragdo do seu prazo de compensa¢do, uma vez que a
compensagdo da parte do prejuizo fiscal relativa ao expurgo de
corregdo foi negada no passado por lei ordinaria, ora atacada
por inconstitucional e violadora da lei complementar do imposto
de renda, cujos comandos exigem a real recomposi¢do
patrimonial, inclusive por integra¢do analogica, como no
presente caso.

O pedido liminar efetuado pela empresa faz mengao expressa, no item I, para
que o Judicidrio conceda medida “como acima pleiteado”, em referéncia aos argumentos
expostos, sem prejuizo dos pedidos formulados nos itens II e III, este Gltimo motivador de boa
parte do embate tedrico observado nos autos.

Assim, entendo que todo o objeto relativo aos efeitos decorrentes do expurgo
do IPC foi discutido na esfera judicial. Cabe, portanto, a Recorrente pleitear, no Poder
Judiciéario, a satisfagdo dos direitos que julga ter obtido em relacao a tais procedimentos.

De se notar que os demonstrativos apresentados pela Recorrente, ao tempo
da fiscalizacao, ja indicavam que os expurgos efetuados com base no IPC/89 e a depreciagdo
reconhecida como dedutivel a partir da Lei n. 8.200/91 foram elaborados em razdo das
liminares concedidas (fls. 26 do processo eletronico), o que demonstra, a evidéncia, que o
objeto dos autos ja estava em discussido no Poder Judiciario, por iniciativa da propria
empresa.

Por forga disso, o Poder Judiciario encontra-se no pleno exercicio de sua
competéncia, constitucionalmente garantida, assim como a Recorrente esta a exercer direito de
peticdo, que sera tutelado naquela instancia, como decorréncia de sua propria opcao.

Acerca do segundo topico discutido nos autos, qual seja, a possibilidade de
deducao imediata da diferenga verificada entre o IPC e o BTNF na base de calculo do IRPJ
sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, entendo que o questionamento judicial
da extensdo, por analogia, dos efeitos previstos nessa norma foi expressamente realizado pela
Recorrente, .como consta pedido de fls. 184:
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Relativamente ao expurgo de 1989 (IPC de janeiro de 1989 de
70,28%, enquanto a OTN variou este més apenas 12,15%) outro
argumento irrefutavel a sua aplicagdo surge com a Lei n.
8.200/91, baseado na analogia. Se o expurgo de 1990 foi
corrigido por dispositivo legal em parte interpretativo, com a
Jfinalidade de determinar o lucro real e ndo ficticio, expungido
dos efeitos da inflagdo para medir o verdadeiro acréscimo
patrimonial tributavel, ndo ha como ndo estender a sua
aplica¢do para o expurgo de 1989 com o mesmo desiderato.

Por fim, a extensdo da lei interpretativa ha de ser efetuada a
Contribuicao Social sobre o Lucro, também sujeita a
determinag¢do da base de cadlculo mediante apuragdo do lucro
contabil, o qual é afetado pela despesa de corre¢do monetaria de
balanco.

Ademais, no pedido inicial formulado no Mandado de Seguranca n.
94.0019168-5, a Contribuinte contesta a inconstitucionalidade do diferimento previsto na Lei n.
8.200/91, nos seguintes termos:

Diante de todo o exposto, é a presente para requerer a
concessdo de medida liminar para o fim de deduzir
integralmente a diferenca do IPC/BTNF de 1990, sem qualquer
postergagdo como pretendeu a Lei n° 8.200/91, alterada pela Lei
n® 8.682/93, caracterizando a exa¢do como emprestimo
compulsorio disfarcado, na determinag¢do do lucro tributivel
pelo imposto de renda e pela contribuicdo social sobre o lucro,
com todos os seus efeitos dai decorrentes, tais como a
depreciagdo dos bens do seu ativo imobilizado pela diferenca do
IPC e a corregdo do prejuizo fiscal existente.

De se notar que o direito de peticdo no Judiciario quanto ao tema também foi
exercido na sua plenitude, o que corrobora o entendimento de que também houve
concomitancia no que respeita a este topico.

Embora a forga de tais constatagdes ja fosse suficiente, em meu sentir, para
determinar a concomitancia, ndo podemos olvidar que o principal argumento trazido pela
Recorrente no Recurso Voluntario e nas manifestacdes sobre as diligéncias diz respeito ao
transito em julgado, em seu favor, das decisdes exaradas a partir dos mandados de seguranga,
visto que ndo foram aceitos os recursos interpostos pela Fazenda Nacional.

Como a propria Recorrente admite que houve coisa julgada em relagdo ao
tema objeto da discussdo, maior ainda o motivo para se reconhega, de plano, a concomitancia
entre as esferas judiciaria e administrativa, com o automatico prejuizo desta.

E, apenas a titulo de argumentacdo, se a Recorrente tem certeza quanto ao seu
direito, basta solicitar ao Judiciario, unico orgdo dotado de competéncia neste caso, para
determinar que a administragdo tributaria cumpra o quanto decidido, nada restando a este
Conselho deliberar sobre a matéria.

Assim, cabe ao Poder Judiciario decidir, definitivamente acerca do tema, de
sorte que o transito em julgado no processo refletira o tratamento juridico a ser aplicado a

espécie, sem prejuizo do principio que veda a reformatio in pejus, o que garante a Recorrente
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adotar, conforme entender pertinente, as medidas necessarias a satisfacdo dos seus direitos, na
forma e prazos definidos pelas autoridades judiciais.

Ante o exposto, entendo que a aplica¢do da Simula n. 1 do CARF se impde
para o deslindc dos temas relacionados ao expurgo do IPC e a possibilidade de deducgao
imediata da diierenga entre o IPC e o BTNF na base de calculo do IRPJ:

Sumula CARF n° 1: Importa renuncia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo
Jjudicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo
de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante
do processo judicial.

Resta-nos, portanto, apreciar e decidir a matéria pertinente ao ICMS
extemporaneo, que nao foi objeto de discussao judicial.

A Recorrente alega que a transferéncia de créditos do ICMS se deu com base
na legislacdo complementar do tributo (conhecida como Lei Kandir, de n. 87/96), que
autorizaria a cessdo de saldos credores a terceiros, hipotese também corroborada pela
legislagao de Minas Gerais.

A decisdo de piso entendeu por negar provimento ao argumento da
Recorrente, sob o fundamento de que nao restou comprovado, nos autos, se a antecipacao do
reconhecimento das receitas teria ou ndo trazido beneficio ao Fisco, nos seguintes termos:

O imposto de renda tem como fato gerador a aquisi¢do de
disponibilidade economica ou juridica de renda e proventos de
qualquer natureza, sendo que, no caso de rendimentos que
dependem de evento futuro, como ja foi afirmado, no momento
de sua disponibilizacdo juridica, que ocorre, na hipotese aqui
tratada, no momento da transferéncia do crédito.

Ora, é incontestdavel que, no momento em que ocorrer a cessao
dos créditos em comento o rendimento torna-se disponivel, por
ndo existirem os fatores que determinaram sua indisponibilidade
Juridica.

Nos dizeres da impugnante: "O seu procedimento implicou em
antecipagdo do pagamento do Imposto de Renda, pois, a rigor,
esses créditos ainda ndo representavam uma receita ...". Nota-se,
entretanto, que ndo houve pagamento de imposto de renda nos
periodos em andlise, pois com a exclusdo efetuada a impugnante
apurou prejuizo fiscal nos anos-calendario de 1997 e 1998.

O fato de a impugnante ter antecipado o oferecimento da
discutida receita, adicionando-a ao lucro liquido ndo implica
necessariamente em beneficio para o fisco.

De acordo com as regras que limitaram a compensag¢do de
prejuizos em 30%, esta adicdo pode representar uma
compensagdo integral desta receita pela recorrente.
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Como ndo ficou demonstrado no processo que ndo houve
prejuizo para o fisco na apura¢do do Lucro Real, e diante de
tudo o que foi exposto, é forcoso considerar procedente o
langcamento neste item.

Ncsse cenario, destaque-se que a diligéncia decidida pela Turma resultou
infrutifera, posto que a Recorrente alegou ndo mais possuir os documentos solicitados, em
razao de incéndio nas dependéncias do prédio que guardava os documentos.

Ocorre que, recentemente, em 25 de novembro de 2013, o Supremo Tribunal
Federal decidiu, no RE 606.107/RS, com efeito de repercussao geral, que os créditos oriundos
de exportacio e cedidos a terceiros nao possuem natureza de receitas, razao pela qual deve
ser afastada, na hipdtese, a incidéncia de PIS e COFINS.

Reproduzimos, pela novidade da decisdo, seus principais argumentos,
notadamente aqueles relativos ao tema sob analise:

RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL.
TRIBUTARIO. IMUNIDADE. HERMENEUTICA.
CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS. NAO INCIDENCIA.
TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA.
CREDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.

()

Il — A apropriagdo de créditos de ICMS na aquisi¢cdo de
mercadorias tem suporte na técnica da ndo cumulatividade,
imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2°, I, da Lei Maior, a fim
de evitar que a sua incidéncia em cascata onere demasiadamente
a atividade economica e gere distor¢oes concorrenciais.

1V - 0 art. 155, § 2° X “a”, da CF — cuja finalidade ¢é o
incentivo as exportagoes, desonerando as mercadorias nacionais
do seu onus economico, de modo a permitir que as empresas
brasileiras exportem produtos, e ndo tributos -, imuniza as
operagoes de exportacdo e assegura “‘a manuten¢do e o
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operagoes
e prestagoes anteriores”’. Ndo incidem, pois, a COFINS e a
contribuicdo ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a
terceiros, sob pena de frontal violagdo do preceito
constitucional.

V — O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, “b”, da
Constitui¢do Federal, ndo se confunde com o conceito contabil.
Entendimento, alias, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1°) e Lei
10.833/03 (art. 1°), que determinam a incidéncia da contribui¢do
ao PIS/PASEP e da COFINS ndo cumulativas sobre o total das
receitas, ‘“independentemente de sua denomina¢do ou
classificagdo contabil”. Ainda que a contabilidade elaborada
para fins de informagdo ao mercado, gestdo e planejamento das
empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para
a determinacdo das bases de cdlculo de diversos tributos, de
modo algum subordina a tributacdo. A contabilidade constitui
ferramenta utilizada também para fins tributdrios, mas moldada
nesta seara -pelosprincipios e regras proprios do Direito
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Tributario. Sob o especifico prisma constitucional, receita bruta
pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no
patrimonio na condi¢do de elemento novo e positivo, sem
reservas ou condigaes.

VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasido da
saida imune para o exterior ndo gera receita tributdavel. Cuida-
se de mera recuperagdo do onus economico advindo do ICMS,
assegurada expressamente pelo art. 155, § 2° X, “a”, da
Constitui¢do Federal. (grifamos)

VII - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode
creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente podera
transferir a terceiros o saldo credor acumulado apos a saida da
mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1° da LC
87/1996). Porquanto so se viabiliza a cessdo do crédito em
fun¢do da exportagdo, além de vocacionada a desonerar as
empresas exportadoras do onus economico do ICMS, as verbas
respectivas qualificam-se como decorrentes da exporta¢do para
efeito da imunidade do art. 149, § 2°, I, da Constitui¢do Federal.

Conquanto ndo esteja demonstrado nos autos que todos os créditos cedidos a
terceiros e escriturados de modo extemporaneo originaram-se de exportagdes, nem tampouco
se logrou éxito na realizagdo da diligéncia, entendo que a atual posicdo do STF, que tem forca
vinculante para este Conselho, somada as alegagdes da Recorrente, que podem ser aceitas por
critérios de razoabilidade, no sentido de que ja teria havido a tributa¢do dos montantes e o que
ocorreu, na pratica, foi a antecipacao de recolhimentos, permitem-me decidir em favor do seu
pleito.

Na exata medida em que o STF reconheceu que o aproveitamento dos
créditos de ICMS na exportacdo ndo gera receita tributavel entendo que ndo ha margem para a
manutencao do langamento, dentro dos limites em foi lavrada a autuacao.

Com efeito, diz a Recorrente:

Ora, mais uma vez, o acorddo recorrido parece, data maxima
venia, ter se confortado com a conclusio que lhe foi mais
comoda, sem perquirir a verdade material que, no caso concreto,
implica, invariavelmente, em dupla tributagdo da receita do
crédito de ICMS lancado extemporaneamente. Segundo o
acorddo recorrido, o fato de a ora Recorrente ter apurado
prejuizo nos anos em que procedeu a exclusdo da receita de
ICMS ja adicionada em momento anterior impede que se
verifique que ndo houve prejuizo ao Erdrio com a exclusdo
objeto da glosa fiscal.

Ocorre que o procedimento adotado pela Recorrente foi,
inclusive, mais favoravel ao fisco e pode ser confirmado pelas
proprias alegacoes da agente fiscal. O momento certo de
incidéncia do Imposto de Renda, de acordo com o regime de
competéncia, é aquele em que ocorre o negocio juridico oneroso
ensejador da receita. Entretanto, a ora Recorrente ndo pode ser
punida por ter antecipado uma receita tributdria ao Fisco.
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E caso a Recorrente tivesse apresentado prejuizo também no
momento da primeira adi¢do da receita de ICMS, e caso a
referida adicdo implicasse em “compensac¢do integral desta
receita pela recorrente”, como mencionado hipoteticamente pelo
acorddo recorrido as fls. 457, ainda assim ndo se poderia
proceder a glosa integral da exclusdo (essa sim efetivamente
ocorreu em momento de prejuizo fiscal da Recorrente), uma vez
que eventual “beneficio” da Recorrente seria decorrente de
mero decurso de tempo na compensa¢do dos prejuizos
acumulados (restricdo de 30%). O proprio acorddo recorrido,
segundo sua fundamentagdo, ndo nega o direito a exclusdo no
caso concreto. Apreende-se da argumentacdo do julgador de
primeira instdncia que, no maximo, também a exclusdo deveria
sofrer os efeitos da limitacdo de 30%.

Mas, na verdade, o fato de a Recorrente ter apresentado prejuizo
fiscal com a exclusdo da receita de ICMS extempordneo nos
anos-calendario de 1997 e 1998, em nada altera o fato de que a
receita excluida nesse momento ja havia sido adicionada e,
conseqiientemente, tributada, em momentos anteriores. E a ndo-
exclusdo da referida receita implicaria na tributa¢do, pela
segunda vez, da mesma receita!

Acrescente-se que, mesmo se, no momento em que foi feita a
adi¢do "antecipada" da receita de ICMS, a ora Recorrente
tivesse apurado prejuizo fiscal, é inegavel que a adi¢do da citada
receita reduziria o seu prejuizo, podendo até colocd-la em
situagdo de lucro. Ou seja, a sua adi¢do, mesmo que equivocada,
no primeiro momento, implicou, de uma forma ou de outra, na
antecipa¢do da tributa¢do daquela receita. Quando de fato
ocorreu a transferéncia do crédito de ICMS, a Recorrente era
obrigada por lei a adicionar o valor da sua receita. Mas,
considerando que a mesma ja havia sido oferecida a tributagcdo
no primeiro momento, a ndo-exclusdo da receita no momento da
sua adi¢do ao lucro real pela segunda vez implica em tributagdo
indevida.

Creio que os argumentos apresentados, a luz dos fatos trazidos nos autos e do
entendimento esposado pelo STF quanto a matéria sdo suficientes para albergar a sua
pretensao.

Diante do exposto, em face da concomitancia entre as esferas judicial e
administrativa, NAO CONHECO do Recurso no que diz respeito aos efeitos decorrentes do
expurgo relativo ao IPC/89 e a possibilidade de deducao imediata da diferenca verificada entre
o IPC e o BTNF na base de célculo do IRPJ, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n.
8.200/91 ¢ DOU-LHE parcial provimento para cancelar os lancamentos decorrentes do
aproveitamento extemporaneo dos créditos do ICMS, nos termos do voto ora proferido.

E como voto.
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